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1
o As más-formaçôes congênitas Fissura Lab iopalatina e/ou anomaliasniofacia is, e as sÍndromes co rrelatas, ficam equipa radas às deficiências físicas,ra efeitos jurídicos, no Estad o de Santa Catarina, salvo aquelas consideradasreabilitadas

Gabinete do Deputado Dr. Vicente Caropreso

S 1o - Ficam assegurados às pessoas com as más-formações congênitas de quetrata o "caput" os mesmos direitos e garantias dos benefícios sociaË das pessoascom deficiência física, mental, intelectuãl ou sensorial.
S 2o - A declaraÇjo. !e Reabilitação da pessoa com Fissura Labiopalatina e/ouanomalias craniofaciais, e as óíndromes correlatas dependera 'ãa 

emissãoinstrumento de avaliação da deficiência realiiãâã por equipe multiprofissional einterdisciplinar especializado, considerando:
Í - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
ll - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
lll - a limitação no desempenho de atividades; e
lV - a restrição de participação

Art' 20' Fica instituída a notíficação compulsória à secretária Estadual da Saúde,pelas utilidades públicas e privádas intbgrantãs-oo sistema de .á,:0. o querealizarem partos de casos de nascimentoide crianças com Fissura Labiopalatinae/ou anomalias craniofaciais.

Art' 3o - o Poder Executivo promoverá estudos, nas Secretarias da Saúde, deDesenvolvimento sociat, dos Direitos da Pessor .or Deficiência 
" ão rrprego eRelaçôes do Trabalho, para a elaboração de cadastro único estaduaiã., p"r.or.com as más-formações congênitas referidas no artigo 1o, que conténná ãs seguintesinformações a elas relacionãdas:

| - condições de saúde e de necessidades assistenciais;
ll - acompanhamentos clínicos, cirúrgicos, assistenciais e laborais;
lll - mecanismos de proteção social.

Equipara as más-formações congênitas Fissura
"Labiopalatina e/ou anomarias cianiofaciais àsrdeficiências físicas, para efeitos jurídicos, no ÈitrJõ
de Santa Catarinã e dá outras próvidências.

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3 l0 -
88020-900 - Florianópolis - SC
dr. vicente@alesc.sc.oov.br
(48) 3221-2640

)

no ex
AL

f,nte

"\/@,JJ,dL
,JA

( )
(

,49

Sala I 18

Ao ExPedientP da Mesa'il -k*t-L1 A
Deoutàdo Ricardo Alba

1o Secretário

t@r

P
ág

in
a 

2.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
8.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



&
rH-91--

ASSEMBLEIA LEG ISLATIVA GABINITE DO DEPUTADO
DR VICENTE cARoPR[soDO ESTADO DE SANTACATARINA

4tt' 4" - Toda pessoa que nascer com Fissura Labiopalatina e/ou outras AnomaliasCraniofaciaís será imediatamente encaminhada ao tratamento específico
especializado, devendo através da Secretária Estadual ser criado pú; de atençãóà reabilitação, se necessário o fazendo através de parcerias com qüem ãonvier.
S1o - Quando descoberta em fase pré-natal, se necessário, será designadoacompanhamento psícológico, bem como aconselhamentos a respeito dostratamentos vindouros voltados à criança;

S2o - Deverá haver estímulo ao aleitamento materno quando possível;

S3o - Quando necessário, será fornecido o acesso ao tratamento fonoaudiólogico eodontológico.

Art' 5o - O Poder Executivo promoverá campanhas de conscientização a respeito daFissura Labiopalatína e/ou anomalias crânio faciais, e as síndromes correlatasintensivando-as n9 
T.es de junho quando é comemorado o Dia de Conscient izaçãosobre a Fissura Labiopalatina, no Estado de Santa Catarina ãeporiã na Lei no17.250, de 13 de setembro de 2017.

++' 6" - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão por conta dedotações orçamentárias próprias, suplementadãs se necessário.
Art' 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua pubricação.

7
Deputado Dr. Vicente Caropreso

Gabinete do Deputado Dr.
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,

Vicente Caropreso
310 - Sala 118

88020-900 - Florianópolis - SC
dr. úcente@alesc.sc.oov. br
(48) 3221-2640 @r
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DR VICINTE CAROPRISO

JUSTIFICATIVA

Esta proposição tem como objetivo alcançar a equivalência, para
efeitos jurídicos, eltre as pessoas com uma ou ambas as más-formações congênitasFissura Labiopalatina e/ou outras Anomalias Craniofaciais, com os deficientes físicose mentais, espec.ialmente no que concerne aos direitos e garantia àãs oeneficiossociais, sendo o direito de acesso ao mercado de trabalno unide seus-freceitos,o Projeto de Lei foi.elabora.do a partir de sugestoes ãJorg anizaçãode pessoas com Fissura. Labiopalatina, entidade' juríãica regutarmãnie constituída ecom expertise na área' Não existe aqui a pretenião de simodificár-o conceito dedeficiência, ou aÍnda a de alterar a definiçao de pessoas com deficiência, muitomenos a de afrontar preceitos constitucionaÍs. Ao contrário, procura-se evoluí-loconforme disposíção. da Convençâo lnternacional sobre os Direitos das pessoas
com Deficiência estabelecendo crítério de equivalência objetivanãó torËprentar osentendimentos aplicáveis, por motivos de rigor administrativo e oe;usiiçá social.A Fissura Lábio Palatina atinge a cada 1/o5o Ár..ioor vivos noBrasil, e é considerada a má-formaçã-o congénita mais comum. Senoo que estaprevalência é muito semethante à média mìrndial. As causas do surgimento daFissura Labiopalatina e da Fenda Palatina ainJa não estão definidas sendomultifatorial, podendo ter infruências, genéticas, ou vindas oo amuieniã.

seg-undo Thyago cezar,(2020, p. 3o), As tissuras surgem emdecorrência da não fusão dèssas estruturas faciais qr" -ão 
l"rrrn".eremseparadas dão origem aos diferentes tipos de fissuras no lábio, palato e face, sãoestabelecidas na vida intrauterina, no período 

"rorl.Ããriò, 
que vaiaproximadamente da 4a até a 12a sema.na de-gestação. Acometimentos de origemgenética e ambiental 

_(teratogênica) podem afe'tar o desenvotvimenú embriológicocomprometendo a. fusão dos processos que formam a face e a bocâ-dãnoo orijemàs.fissuras as quais apresentam grande diversidade e variabilidade da amplitude dasestruturas afetadas' Atualmente a fissura pode ser identificada duranie o períodopré-natal através do exame de ultrassom. A descoberta oa fissúráìm'periooo pré-natal, auxilia o planejamento dos cuidados da .iirnç, que nascerá, tambémfavorece o prévio aconselhamento e orientaçao Jos paiõ e rãmiriaiãr óot parte deequipe especializada, favorecendo o processó de reabilitação dà ãri.Àõ.i
A , Fissura Labioparatina é uma deÍormidade cãngenita deapresentação variável que manifesta uma falha no céu da boca, no láoió e no nariz.E uma abertura que.começa sempre na lateral do lábiò superior, dividindo-o em doissegmentos. Essa falha no fechamento das estruturas pooe resiringii-sã ao lábio ouestender-se até o sulco entre os dentes incisivo lateral e canino, 

"ìíngirc 
gengiva, omaxilar superior e alcançar o nariz. Na Fenda Palatinà a abertura pode atingir todo o

Gabinete do Deputado Dr.
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,

Vicente Caropreso
310-Salall8

88020-900 - Florianópolis - SC
dr. úcente(@alesc. sc. oov. br
(48) 322t-2640 t@r
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GABINI.TE Do DEPUTADC'
DR VICENTT cARoPR[so

céu da boca e a base do nariz, estabelecendo comunicação direta entre um e outroo que pode levar a infecção das vias aéreas.
Uma fissura ou abertura, no palato ou no lábío, pode acontecer juntaou separadamente. e ambos podem ser corrigidos através' de cirurgia que énecessária para evitar problemas posteriores. Aribas as condições podem impediros bebês de serem amamentados adequadamente porque pode não haver uma boavedação da sua boca ao redor do mamilo e aréolá, com consequências negativaspara seu desenvolvimento.
Os pacientes também podem apresentar alterações da fala eaudição. Diante do crescimento facial, é neceriario qr" *i.Ã'oneoecioos ostempos cirúrgicos adequados segundo as diretrizeJ medicãs, poáànoo iniciar a partirdos três meses de idade, coÀforme mostra o Manual de Condutas e etapasterapêuticas do Hospitat de Reabilitação de Anomalias craniofaiciais ãã usp, que éreferência nacional e lnternacional em pesquisa e reabilítação.
os pacientes também sofrem, com freqlência, de probremas naestrutura dentária, sendo muito importante o acompanhamento odontológico eortodôntico, não só para preservar a estrutura dentária, mas também para assegurara qualidade da alimentação dessas crianças. Alem disso, com frequência énecessário atendimento fonoaudiológico, para reabilitar as funçôes da falar, audição,deglutição, dentre outros
Esta deformidade congênita pode causar nas pessoas grandelimitação social, sofrim.ento e profunda ãngústià a si e a seus familiares e por issoque a orientação dos clínicos das diferenteé áreas e o acompanhamento psicológicosão necessários para ajudar a pais e filhos a enfrentarem melhor as fases maisdífíceis dessa patologia.
Na adolescência e fase adulta enfrentam dificuldade de acesso aomercado de trabarho, razão, pera quar e justo qr" ." equiparem á, pãrro"s comdeficiências físicas para efeitos iuridicos,'de modo ã-r"r"r contemptadas na cotamínima legal destinada às pessoãs com deficienciã-qüando não reabilitados.
No Brasil gxislem poucos Centros Especializados nà ieabilitação,além destes estarem mal distribuídos. O tratamento e lôngo, o prazo reoio ê de 21anos ininterruptos em reabilitação. Mesmo assim muitoi 

'casos, 
acómetem-se asequelas graves em decorrênciada Fissura.

Em face de sua relevânc_ia, esperamos contar com o imprescindívelapoio das senhoras Deputadas e dos senhores oeJutados para ã àpïou.ção dopresente projeto de lei.

?
Deputado Dr. Vicente Caropreso

Gabinete do Deputado Dr. Vicente Caropreso
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3 l0 -
88020-900 - Florianópolis - SC
dr. vÍcente@alesc.sc.oov. br
(48) 3221-2640
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___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 –
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571  

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0428.3/2021

 
 
I – RELATÓRIO
 
Cuida-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado 

Caropreso, autuado sob o nº 0428.3/2021, 
congênitas Fissura Labiopalatina e/ou 
para efeitos jurídicos, no Estado de Santa Catarina e dá outras providências”
articulado por meio de 7 (sete) artigos, assim redigidos:

 
 Art. 1°
anomalias craniofaciais, e as síndromes correlatas, fequiparadas às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado 
de Santa Catarina, salvo aquelas consideradas reabilitadas.
§ 1º 
congbenefícios sociais das pessoas com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial.
§ 2º Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais, 
dependerá da emissão instrumento de avaliação da deficiência realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar especializado, considerando:
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioam
III - 

___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça 

– Sala 042 – Térreo 
 

 
RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0428.3/2021

 
 
“Equipara as más-formações congênitas 
Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais às deficiências físicas, para 
efeitos jurídicos, no Estado de Santa 
Catarina e dá outras providências.”
 
 
Autor: Deputado Dr. Vicente Caropreso
 
Relator: Deputado Marcius Machado

RELATÓRIO 

se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado 
Caropreso, autuado sob o nº 0428.3/2021, que “Equipara as 
congênitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais às deficiências físicas, 
para efeitos jurídicos, no Estado de Santa Catarina e dá outras providências”
articulado por meio de 7 (sete) artigos, assim redigidos: 

Art. 1° - As más-formações congênitas Fissura Labiopalatina
anomalias craniofaciais, e as síndromes correlatas, fequiparadas às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado 
de Santa Catarina, salvo aquelas consideradas reabilitadas.
§ 1º - Ficam assegurados às pessoas com as 
congênitas de que trata o "caput" os mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. 
§ 2º - A declaração de Reabilitação da pessoa com Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais, e as síndromes correlatas 
dependerá da emissão instrumento de avaliação da deficiência realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar especializado, considerando: 

os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
 a limitação no desempenho de atividades; e

 

___________________________________________________________________________________________ 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0428.3/2021 

formações congênitas 
Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 

às deficiências físicas, para 
efeitos jurídicos, no Estado de Santa 
Catarina e dá outras providências.” 

Dr. Vicente Caropreso 

Marcius Machado 

se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Dr. Vicente 
“Equipara as más-formações 

às deficiências físicas, 
para efeitos jurídicos, no Estado de Santa Catarina e dá outras providências”, 

formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou 
anomalias craniofaciais, e as síndromes correlatas, ficam equiparadas às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado 
de Santa Catarina, salvo aquelas consideradas reabilitadas. 

Ficam assegurados às pessoas com as más-formações 
de que trata o "caput" os mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência física, mental, 

A declaração de Reabilitação da pessoa com Fissura e as síndromes correlatas 
dependerá da emissão instrumento de avaliação da deficiência realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar especializado, 

os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
bientais, psicológicos e pessoais; 

a limitação no desempenho de atividades; e 
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___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 –
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571  

IV -
Art. 2º 
Estadual da Saúde, pelas utilidades públicas e privadas integrantes do sisnascimentos de crianças com Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais. 
Art. 3°
Saúde, de Desenvolvimento Social, dos Direitos da Pessoa coDeficiência e do Emprego e Relações do Trabalho, para a 
elaboração de cadastro único estadual das pessoas com as formações congênitas seguintes informações a elas relacionadas:
I - condições de saúde e de neces
II - acompanhamentos clínicos, cirúrgicos, assistenciais e laborais;
III - 
Art. 4º
outras Anomalias Craniofaciais será imediatamente encaminhada a
tratamento específico especializado, devendo através da Secretária Estadual ser criado plano de atenção à reabilitação, se necessário o 
fazendo através de parcerias com quem convier.
§ 1º designa
aconselhamentos a respeito dos tratamentos vindouros voltados à criança;
§ 2º possível;
§ 3º 
fonoaudiól
Art. 5°
conscientização a respeito da crânio faciais, e as síndromes correlatas intensivandojunho quando é comemorado o Dia de Conscientizaç
Fissura Labiopalatina, no Estado de Santa Catarina disposto na Lei nº 17.250, de 13 de setembro de 2017.
Art. 6°
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 7°

 
Na Justificativa, acostada à

observa, textualmente, que:
 
Esta proposição tem como objetivo alcançar a equivalência, para efeitos jurídicos, entre as pessoas com uma ou ambas as 

___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça 

– Sala 042 – Térreo 
 

- a restrição de participação 
Art. 2º - Fica instituída a notificação compulsória à secretária 
Estadual da Saúde, pelas utilidades públicas e privadas integrantes do sistema de saúde o que realizarem partos de casos de nascimentos de crianças com Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais.  
Art. 3° - O Poder Executivo promoverá estudos, nas Secretarias da 
Saúde, de Desenvolvimento Social, dos Direitos da Pessoa coDeficiência e do Emprego e Relações do Trabalho, para a 
elaboração de cadastro único estadual das pessoas com as formações congênitas referidas no artigo 1°, que contenha as seguintes informações a elas relacionadas: 

condições de saúde e de necessidades assistenciais;
acompanhamentos clínicos, cirúrgicos, assistenciais e laborais;
 mecanismos de proteção social. 

Art. 4º - Toda pessoa que nascer com Fissura Labiopalatina e/ou 
outras Anomalias Craniofaciais será imediatamente encaminhada a
tratamento específico especializado, devendo através da Secretária Estadual ser criado plano de atenção à reabilitação, se necessário o 
fazendo através de parcerias com quem convier.

1º – Quando descoberta em fase pré-natal, se necessário, será designado acompanhamento psicológico, bem como 
aconselhamentos a respeito dos tratamentos vindouros voltados à criança; 

2º – Deverá haver estímulo ao aleitamento materno quando possível; 
3º – Quando necessário, será fornecido o acesso ao tratamento 

fonoaudiólogico e odontológico. 
Art. 5° - O Poder Executivo promoverá campanhas de 
conscientização a respeito da Fissura Labiopalatina e/ou anomalias crânio faciais, e as síndromes correlatas intensivandojunho quando é comemorado o Dia de Conscientizaç
Fissura Labiopalatina, no Estado de Santa Catarina disposto na Lei nº 17.250, de 13 de setembro de 2017. 
Art. 6° - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Na Justificativa, acostada às pp. 4 e 5 dos autos eletrônicos
observa, textualmente, que: 

Esta proposição tem como objetivo alcançar a equivalência, para efeitos jurídicos, entre as pessoas com uma ou ambas as 

 

___________________________________________________________________________________________ 

Fica instituída a notificação compulsória à secretária 
Estadual da Saúde, pelas utilidades públicas e privadas integrantes tema de saúde o que realizarem partos de casos de nascimentos de crianças com Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 

O Poder Executivo promoverá estudos, nas Secretarias da 
Saúde, de Desenvolvimento Social, dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Emprego e Relações do Trabalho, para a 
elaboração de cadastro único estadual das pessoas com as más-referidas no artigo 1°, que contenha as 

sidades assistenciais; 
acompanhamentos clínicos, cirúrgicos, assistenciais e laborais; 

Toda pessoa que nascer com Fissura Labiopalatina e/ou 
outras Anomalias Craniofaciais será imediatamente encaminhada ao 
tratamento específico especializado, devendo através da Secretária Estadual ser criado plano de atenção à reabilitação, se necessário o 
fazendo através de parcerias com quem convier. 

natal, se necessário, será do acompanhamento psicológico, bem como 
aconselhamentos a respeito dos tratamentos vindouros voltados à 

Deverá haver estímulo ao aleitamento materno quando 
Quando necessário, será fornecido o acesso ao tratamento 

O Poder Executivo promoverá campanhas de 
Fissura Labiopalatina e/ou anomalias crânio faciais, e as síndromes correlatas intensivando-as no mês de junho quando é comemorado o Dia de Conscientização sobre a 

Fissura Labiopalatina, no Estado de Santa Catarina disposto na Lei 
As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

s pp. 4 e 5 dos autos eletrônicos, o Autor 

Esta proposição tem como objetivo alcançar a equivalência, para efeitos jurídicos, entre as pessoas com uma ou ambas as más-
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formações congênitas Craniofaciais
que concerne aos direitos e garantia dos benefícios sociais, sendo o direito de acesso ao mercado de trabalho um de seus preceitos.  
O Projeto de Lei foi elaborado a partir de sugestões da Organização de pessoas com Fissura Labiopalatina, entidade jurí
regularmente constituída e com expertise na área. Não existe aqui a pretensão de se modificar o conceito de deficiência, ou ainda a de 
alterar a definição de pessoas com deficiência, muito menos a de afrontar preceitos constitucionais. Ao contrário, pconforme disposição da Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência estabelecendo critério de equivalência objetivando complementar os entendimentos aplicáveis, por motivos 
de rigor administrativo e de justiça s A Fissura Lábio Palatina atinge a cada 1/650 nascidos vivos no 
Brasil, e é considerada a máSendo que esta prevalência é muito semelhante à média mundial. As 
causas do surgimento da Fissura Labiopalatina e daainda não estão definidas sendo multifatorial, podendo ter influências, genéticas, ou vindas do ambiente.
 [...] 
 A apresentação variável que manifesta uma falha no céu da boca, no 
lábio e no narilábio superior, dividindo
fechamento das estruturas pode restringiraté o sulco entre os dentes incisivo lateral e canino, atingir a gengiva, o maxilar superior e alcançar o nariz. Na 
pode atingir todo o céu da boca e a base do nariz, estabelecendo comunicação direta entre um e outro o que pode levar a infecção das 
vias aéreas.  
[...]  Esta deformidade congênita pode causar nas pessoas grande 
limitação social, sofrimento e profunda angústia a si e a seus familiares e por isso que a orientação dos clínicos das diferentes 
áreas e o acompanhamento psicológico são necessários para ajudar a ppatologia. 
 [...] 
  A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 

novembro do ano em curso
Constituição e Justiça (CCJ)
___________________________________________________________________________________________
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formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou outras Anomalias Craniofaciais, com os deficientes físicos e mentais, especialmente 
que concerne aos direitos e garantia dos benefícios sociais, sendo o direito de acesso ao mercado de trabalho um de seus preceitos. 
O Projeto de Lei foi elaborado a partir de sugestões da Organização de pessoas com Fissura Labiopalatina, entidade jurí
regularmente constituída e com expertise na área. Não existe aqui a pretensão de se modificar o conceito de deficiência, ou ainda a de 
alterar a definição de pessoas com deficiência, muito menos a de afrontar preceitos constitucionais. Ao contrário, pconforme disposição da Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência estabelecendo critério de equivalência objetivando complementar os entendimentos aplicáveis, por motivos 
de rigor administrativo e de justiça social. 
A Fissura Lábio Palatina atinge a cada 1/650 nascidos vivos no 
Brasil, e é considerada a má-formação congênita mais comum. Sendo que esta prevalência é muito semelhante à média mundial. As 
causas do surgimento da Fissura Labiopalatina e daainda não estão definidas sendo multifatorial, podendo ter influências, genéticas, ou vindas do ambiente. 

 
A Fissura Labiopalatina é uma deformidade congênita de apresentação variável que manifesta uma falha no céu da boca, no 
lábio e no nariz. É uma abertura que começa sempre na lateral do lábio superior, dividindo-o em dois segmentos. Essa falha no 
fechamento das estruturas pode restringir-se ao lábio ou estenderaté o sulco entre os dentes incisivo lateral e canino, atingir a gengiva, maxilar superior e alcançar o nariz. Na Fenda Palatina 
pode atingir todo o céu da boca e a base do nariz, estabelecendo comunicação direta entre um e outro o que pode levar a infecção das 
vias aéreas.  

 
Esta deformidade congênita pode causar nas pessoas grande 
limitação social, sofrimento e profunda angústia a si e a seus familiares e por isso que a orientação dos clínicos das diferentes 
áreas e o acompanhamento psicológico são necessários para ajudar a pais e filhos a enfrentarem melhor as fases mais difíceis dessa patologia.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 
novembro do ano em curso e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão
Constituição e Justiça (CCJ), na qual, nos termos do art. 130, VI, do Regimento 

 

___________________________________________________________________________________________ 

Fissura Labiopalatina e/ou outras Anomalias com os deficientes físicos e mentais, especialmente no 
que concerne aos direitos e garantia dos benefícios sociais, sendo o direito de acesso ao mercado de trabalho um de seus preceitos.  
O Projeto de Lei foi elaborado a partir de sugestões da Organização de pessoas com Fissura Labiopalatina, entidade jurídica 
regularmente constituída e com expertise na área. Não existe aqui a pretensão de se modificar o conceito de deficiência, ou ainda a de 
alterar a definição de pessoas com deficiência, muito menos a de afrontar preceitos constitucionais. Ao contrário, procura-se evoluí-lo conforme disposição da Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência estabelecendo critério de equivalência objetivando complementar os entendimentos aplicáveis, por motivos 

A Fissura Lábio Palatina atinge a cada 1/650 nascidos vivos no 
formação congênita mais comum. Sendo que esta prevalência é muito semelhante à média mundial. As 

causas do surgimento da Fissura Labiopalatina e da Fenda Palatina ainda não estão definidas sendo multifatorial, podendo ter 

é uma deformidade congênita de apresentação variável que manifesta uma falha no céu da boca, no 
z. É uma abertura que começa sempre na lateral do o em dois segmentos. Essa falha no 

se ao lábio ou estender-se até o sulco entre os dentes incisivo lateral e canino, atingir a gengiva, Fenda Palatina a abertura 
pode atingir todo o céu da boca e a base do nariz, estabelecendo comunicação direta entre um e outro o que pode levar a infecção das 

Esta deformidade congênita pode causar nas pessoas grande 
limitação social, sofrimento e profunda angústia a si e a seus familiares e por isso que a orientação dos clínicos das diferentes 
áreas e o acompanhamento psicológico são necessários para ajudar ais e filhos a enfrentarem melhor as fases mais difíceis dessa 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 16 de 
e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de 

qual, nos termos do art. 130, VI, do Regimento 

P
ág

in
a 

10
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
8.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 –
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571  

Interno desta Casa, fui designado
expresso à p. 7 dos autos eletronicamente compilados.

 
É o relatório.
 
II – VOTO
 
Observo, de início, que a pessoa com fissu

considerada pessoa com deficiência, em razão de a alteração estar inclusa no 
conceito de “deformidade congênita adquirida”, conforme previsão expressa no 
Decreto nº 5. 296, de 2 de dezembro de 2004

 
Art. 5º fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida
§ 1o

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas nano 10.690, de 16 de junho de 2003
incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:
a) deficiênciamais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física
de p
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida,
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;
[..] 
(grifo acrescentado)

                                                1 Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. ___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça 

– Sala 042 – Térreo 
 

Interno desta Casa, fui designado, por redistribuição, para sua relatoria, conforme 
expresso à p. 7 dos autos eletronicamente compilados. 

É o relatório. 

VOTO 

Observo, de início, que a pessoa com fissura labiopalatina pode ser 
considerada pessoa com deficiência, em razão de a alteração estar inclusa no 
conceito de “deformidade congênita adquirida”, conforme previsão expressa no 
Decreto nº 5. 296, de 2 de dezembro de 20041, senão vejamos:  

Art. 5º Art. 5o  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida

o Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou 

capacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 
deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apresentando
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida,

ormidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
 

(grifo acrescentado) 

         
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 

 

___________________________________________________________________________________________ 

, por redistribuição, para sua relatoria, conforme 

ra labiopalatina pode ser 
considerada pessoa com deficiência, em razão de a alteração estar inclusa no 
conceito de “deformidade congênita adquirida”, conforme previsão expressa no 

 

Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

se, para os efeitos deste Decreto: 
pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei , a que possui limitação ou 

capacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas 

alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
, apresentando-se sob a forma 

araplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

ormidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
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Do exposto 

claramente o quanto esta
dos órgãos de assistência pública
pública e a garantia dos direitos da pessoa com deficiência 
na Constituição Federal de 1988.

 
Eis que por meio de análise bib

fissura labiopalatal deve ser enquadrada como deficiência, tendo em vista que, a 
depender do grau da lesão, o fissurado tende a encontrar barreiras que não 
permitem ao indivíduo se afirmar socialmente para o regular exe
liberdade individual. Assim, entende
fissurados, aqui especificados, atendem aos critérios propostos pelo legislador no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (art. 2º, §1º, incisos I ao IV
13.146/20152) para tal enquadramento

 
Bem assim, o

que “Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida a
normas de proteção, e dá outras providências”, estabelece o seguinte no seu art. 3º:

 
Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera

                                                2 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe
interdisciplinar e considerará:       
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação. 
3 https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito
labiopalatina-uma-discussao-acerc___________________________________________________________________________________________
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Do exposto na Justificação do Parlamentar Autor, 
esta deformidade congênita é preocupante e merece atenção 

assistência pública, dada a compreensão de que a 
pública e a garantia dos direitos da pessoa com deficiência é um direito 
na Constituição Federal de 1988.  

Eis que por meio de análise bibliográfica já se pôde 
fissura labiopalatal deve ser enquadrada como deficiência, tendo em vista que, a 
depender do grau da lesão, o fissurado tende a encontrar barreiras que não 
permitem ao indivíduo se afirmar socialmente para o regular exe
liberdade individual. Assim, entende-se que os problemas enfrentados pelos 
fissurados, aqui especificados, atendem aos critérios propostos pelo legislador no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (art. 2º, §1º, incisos I ao IV

) para tal enquadramento3.  

Bem assim, o Decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
que “Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida a
normas de proteção, e dá outras providências”, estabelece o seguinte no seu art. 3º:

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera
         

se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
ial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe
       (Vigência) 

os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
s, psicológicos e pessoais; 

a limitação no desempenho de atividades; e 

https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/a-protecao-constitucional
acerca-do-enquadramento-da-fissura-labiopalatina-ao-rol

 

___________________________________________________________________________________________ 

na Justificação do Parlamentar Autor, observa-se 
é preocupante e merece atenção 

, dada a compreensão de que a assistência 
é um direito consagrado 

liográfica já se pôde concluir que a 
fissura labiopalatal deve ser enquadrada como deficiência, tendo em vista que, a 
depender do grau da lesão, o fissurado tende a encontrar barreiras que não 
permitem ao indivíduo se afirmar socialmente para o regular exercício de sua 

se que os problemas enfrentados pelos 
fissurados, aqui especificados, atendem aos critérios propostos pelo legislador no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (art. 2º, §1º, incisos I ao IV da Lei nº 

Decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
que “Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as 
normas de proteção, e dá outras providências”, estabelece o seguinte no seu art. 3º: 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

ial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

constitucional-da-pessoa-com-fissura-
rol-de-deficiencia-fisica/ 
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 I – 
função psicológica, fisiológica ou para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;
 II –
durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter pr
tratamentos; e III –
de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 
portadora de dnecessárias ao seu bemou atividade a ser exercida. 

Com o mesmo intento,
novembro de 2011, que “Institui o Plano Nacional da Pe
Viver sem limite”, conceitua, no seu art. 2º, que:

 
Art. 2º São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.
[...]  

Por sua vez, 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que “Institui
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)”, define pessoa com 
deficiência de forma idêntica

 
Art. 2º Consideraimpedimento de longo prazo de naturez
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.[...] 
 Tendo isso em conta, passo à análise do Projeto 

sob os aspectos de observância obrigatória por este Colegiado
 

___________________________________________________________________________________________
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 deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

– deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou 
durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos 
tratamentos; e 

– incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacidade 
de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 
portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

Com o mesmo intento, o Decreto federal nº 7.612, de 17 de 
novembro de 2011, que “Institui o Plano Nacional da Pessoa com Deficiência 
Viver sem limite”, conceitua, no seu art. 2º, que: 

Art. 2º São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

 

Por sua vez, reitera-se aqui a conceituação do art. 2º, d
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que “Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)”, define pessoa com 
deficiência de forma idêntica, senão vejamos: 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.  

Tendo isso em conta, passo à análise do Projeto 
observância obrigatória por este Colegiado. 

 

___________________________________________________________________________________________ 

toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 

aquela que ocorreu ou se estabilizou 
durante um período de tempo suficiente para não permitir obabilidade de que se altere, apesar de novos 

uma redução efetiva e acentuada da capacidade 
de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 

eficiência possa receber ou transmitir informações estar pessoal e ao desempenho de função 

o Decreto federal nº 7.612, de 17 de 
ssoa com Deficiência - Plano 

Art. 2º São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades 

se aqui a conceituação do art. 2º, da Lei federal 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)”, define pessoa com 

se pessoa com deficiência aquela que tem a física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

Tendo isso em conta, passo à análise do Projeto de Lei em questão, 
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___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 –
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571  

Quanto à configuração da constitucionalidade formal, percebo que a 
matéria em estudo vem estabelecida por meio de projeto de lei ordinária, uma vez 
que não reservada à lei c
estadual. 

 
Ainda, sob o 

o objeto da matéria em comento não está incluído entre aqueles reservados, de 
forma privativa, ao Governador do Estado, especif
da Carta Política catarinense.

 
Nesse passo

administrativa comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
consoante expressa previsão do 
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

 
Ademais,

legislar, de forma concorrente, 
nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal.

 
No tocante à constitucionalidade sob o aspecto material, a meu ver, 

o Projeto de Lei está em consonância com a ordem constitucional vigente
amparando-se, sobretudo, no art. 203, 
caput, ambos da Constituição da República. 

 
Ante o exposto, com fundamento nos 

210, II7, todos do Regimento Interno deste Poder, o meu voto é pela 
                                                4 Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e Justiça, 
cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e 
I – aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 
apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa;
[...] 5 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto
informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo:
I – à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o caso, e, 
nos demais, a análise dos aspectos da c
legislativa, e pronunciar-se sobre o mérito das proposições previstas nos arts. 72 e 210 deste Regimento;___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça 

– Sala 042 – Térreo 
 

à configuração da constitucionalidade formal, percebo que a 
matéria em estudo vem estabelecida por meio de projeto de lei ordinária, uma vez 
que não reservada à lei complementar, nos termos do art. 57 da Constituição 

Ainda, sob o aspecto da constitucionalidade formal, 
o objeto da matéria em comento não está incluído entre aqueles reservados, de 
forma privativa, ao Governador do Estado, especificamente a teor do § 2º do art. 50 
da Carta Política catarinense. 

Nesse passo, saliento, primeiramente, que é competência 
administrativa comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
consoante expressa previsão do art. 23, II, da Carta Republicana, 
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

Ademais, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar, de forma concorrente, sobre previdência social, proteção e defesa da saú
nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal. 

No tocante à constitucionalidade sob o aspecto material, a meu ver, 
o Projeto de Lei está em consonância com a ordem constitucional vigente

se, sobretudo, no art. 203, caput, III e IV, combinado com o art. 204, 
, ambos da Constituição da República.  

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 72, I
, todos do Regimento Interno deste Poder, o meu voto é pela 

         
Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e Justiça, 

lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora: 
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 

apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa; 
Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e pedidos de 

informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o caso, e, 

nos demais, a análise dos aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica 
se sobre o mérito das proposições previstas nos arts. 72 e 210 deste Regimento;

 

___________________________________________________________________________________________ 

à configuração da constitucionalidade formal, percebo que a 
matéria em estudo vem estabelecida por meio de projeto de lei ordinária, uma vez 

omplementar, nos termos do art. 57 da Constituição 

da constitucionalidade formal, aparentemente, 
o objeto da matéria em comento não está incluído entre aqueles reservados, de 

icamente a teor do § 2º do art. 50 

, primeiramente, que é competência 
administrativa comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

da Carta Republicana, cuidar da saúde e 
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência. 

compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
sobre previdência social, proteção e defesa da saúde, 

No tocante à constitucionalidade sob o aspecto material, a meu ver, 
o Projeto de Lei está em consonância com a ordem constitucional vigente, 

mbinado com o art. 204, 

arts. 72, I4, 144, I5, 209, I6, e 
, todos do Regimento Interno deste Poder, o meu voto é pela 

Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e Justiça, 
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 

os requerimentos, moções e pedidos de 
à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o caso, e, 

onstitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica 
se sobre o mérito das proposições previstas nos arts. 72 e 210 deste Regimento; 
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___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 –
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571  

ADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação dete
da Mesa para o Projeto de Lei nº

 
Sala das Comissões,
 
 
 
Deputado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

                                                                                
[...] 6 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por des
seguintes normas: 
I – por primeiro, à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da compatibilidade ou admissibilidade 
jurídica e legislativa; 
[...] 7 Art. 210. Tramitarão exclusivamente na Comissão de Constituição
[...] 
II – a admissibilidade de todas as demais proposições;
[...] ___________________________________________________________________________________________
Comissão de Constituição e Justiça 

– Sala 042 – Térreo 
 

da continuidade da tramitação determinada pelo 1º Secretário 
Projeto de Lei nº 0428.3/2021. 

Sala das Comissões, 

Deputado Marcius Machado 
Relator 

                                                                                
Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, observadas as 

por primeiro, à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da compatibilidade ou admissibilidade 

Art. 210. Tramitarão exclusivamente na Comissão de Constituição e Justiça as seguintes matérias:
a admissibilidade de todas as demais proposições; 

 

___________________________________________________________________________________________ 

rminada pelo 1º Secretário 

                                                                         
pacho do 1º Secretário, observadas as 

por primeiro, à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da compatibilidade ou admissibilidade 

e Justiça as seguintes matérias: 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 
 

1 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
TRIBUTAÇÃO 

 
 
 
 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº. 0428.3/2021 
 
 

 
Na forma regimental, fui designado para relatar o Projeto de Lei nº 

0428.3/2021, que “Equipara as más-formações congênitas Fissura Labiopalatina 

e/ou anomalias craniofaciais às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado 

de Santa Catarina e adota outras providências.” 

 

No entanto, antes, de adentrar na análise cabível por parte desta 

Comissão, nos termos regimentais, considerando a necessidade de colher subsídios 

para a análise da matéria em estudo e assim poder emitir parecer conclusivo nesta 

Comissão, nos termos do art. 142 do Regimento Interno desta Casa, solicito 

DILIGENCIAMENTO  à Casa Civil, para que traga aos autos manifestação acerca da 

matéria, das Secretarias de Estado da Saúde (SES), da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social (SDS) e da Secretaria de Estado da Fazenda, bem como de 

outros órgãos estaduais que julgar pertinentes, nos termos regimentais do art. 71, 

XIV, principalmente acerca do Impacto Orçamentário-Financeiro, com o fim de 

instruir os autos com mais subísidos à discussão da norma. 

 

Sala das Comissões,  
 
 
 
 
 
Deputado Sargento Lima 
              Relator 
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ASSEMBLE1A LEGiSLATIVA
DIRETOKIA LEGlSb\TlVADO BTADO DE SANTA CATARINA

mM-i
Coordenadoria de Expediente 
Oficio n° 0052/2022

> t

Florianopolis, 9 de mar^o de 2022

Excelentissimo Senhor

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO

Nesta Casa

Senhor Deputado,
' iii: . .C

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de Finangas e Tributagao deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0428.3/2021, 

que “Equipara as mas-fomnagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 

craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina 

e adota outras providencias”, para seu conhecimento.

Respeitosamente,

urtado Arruda Ramos Burger
b'. ■** 1

Coordenadora de Expediente

Marlisj

Palacio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 

. Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

GC'2022/RQX 016
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVILsi A\

Oficio n° 396/CC-DIAL-GEMAT Florian6polis, 27 de abril de 2022. u.
§
00
IAo>

.11Senhor President©, o
<M
CM

Si
insg
oo do Secret^n(>Chefe da 0333 Civil designado e em atengao ao Offdo

n GPS/DL/0027/2022, encammho o Parecer n° 129/2022-PGE/NUAJ/SEF, da Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEF), o Parecer n° 446/2022/SES/COJUR/CONS, da Secretaria de Estado 
da Saude (SES), e o Oficio n° 226/2022/SDS/GABS, da Secretaria de Estado do 
Desenvoivimento Social (SDS), todos contendo manifestagao a respeito do Proieto de Lei 
n 0428.3/2021 que “Equipara as m^s-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou 
anomalias craniofaciais &s deficiencias fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina 
e da outras providencias”.

oo
CO
8
M
8
&a.
o

ia
C
0
o
E

2
Q

Respeitosamente
§
q»
8
S
&
E

Ivan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado 
Diretor de Assuntos Legislatives*

5a
=5 .

1
M
O
®
(0w
8a
eo

ac
8
s

£
§e
£
.B>•oExcelentissimo Senhor 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA
President© da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarin 
Nesta

o
n

1
£
§'POflBita n* Q3S/2021 - DOE 21.556 

Del6|jac&> Oe ccnpetSnda

OF 39e_PL_0428.3_21_SEF_SE8_SOS.»nc 
SCO 4512/2022

E
3oo

Centro Administrative do Govemo do Estado de Santa Catarina /
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Floriandpolis -fiC 
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

o
®
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Oficio DITE/SEF n. 112/2021 Florianopolis, 16 de margo de 2022

O)
IREF.: SCC 4512/2022 n

O
CO
(DaSenhor Consultor Executivo, 5o
o

CM
CMTrata-se do Projeto de Lei n. 0428.3/2021, que “Equipara as mas-formagoes 

congenitas Fissuras Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, para 
efeitos jundicos, no Estado de Santa Catarina e adota outras providencias”.

Resumidamente, a proposta impoe diretrizes ao Estado de Santa Catarina com 
o objetivo de conceder direitos e garantia de beneficios sociais as pessoas com mas formagoes 
congenitas de forma equivalente as pessoas com deficiencia fisica e mental.

A medida tende a gerar despesas a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social (SDS) e da Secretaria de Estado da Saude (SES). Desse modo, e importante que a SDS 
e a SES fagam o acompanhamento dessas despesas, de forma a enquadra-la no seu 
planejamento financeiro, observando-se os limites orgamentarios, e especialmente a 
programagao financeira (Decreto n. 1.670, de 11 de Janeiro de 2022), saliente-se, sem a 
suplementagao (‘cota extra’) pelo Tesouro do Estado.

Lembramos que e “vedada as unidades gestoras a realizagao de despesa ou a 
assungao de compromissos que nao sejam compativeis com os limites dispom'veis e o 
cronograma” (art. 7° do Decreto n. 1.670/2022).

Outrossim, alerta-se sobre o aumento das despesas correntes. A EC n. 109, 
de 2021, no art. 167-A, instituiu a exigencia de avaliagao bimestral da relagao entre despesas 
correntes e receitas correntes (poupanga corrente) dos entes federados, no qual estabelece que 
a partir do atingimentoda proporgao de 5%, efacultadoao ente aplicaros mecanismos deajuste 
fiscal, que restringem o aumento da despesa corrente. Na ultima verificagao, realizada em 
dezembro/2021, esse indicador da Poupanga Corrente - EC 109 para Santa Catarina foi de 
86,42% - o que denota a necessidade de cautela na assungao de novas despesas correntes, 
especialmente aquelas obrigatorias de caratercontinuado.

For fim, esta Diretoria tern sido contraria a qualquer agao ou programa que 
acarrete aumento de despesa, especialmente se nao instruidas com as exigencias dos arts. 16 
e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pois induzem o desequilibrio financeiro.
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.2Atenciosamente, o
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©

(documento assinado digitalmente) 
Arleny Jaqueline Mahgrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

ro

1 S
8
I
s
,g>
T3
O
©

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultor Executivo
Secretaria de Estado da Fazenda

i
2
§
E
3
o
Q

Centro Administrative do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, n° 4.600 - Florianopolis, SC, CEP 88.032-005
Fone (48) 3665-2540 - Fax (48) 3665-2759
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Assinaturas do documento

Codigo para verificagao: 68IGP3H9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

ARLENY JAQUELINE MANGRICH PACHECO (CPF: 868.XXX.259-XX) em 16/03/2022 as 11:05:39 
Emitido por: "SGP-e". emitido em 13/07/2018 - 13:20:39 e valido ate 13/07/2118 -13:20:39.
{Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDAQNTEyXzQ1MTNfMjAyMI82OEIHUDNlQQ== ou o site 
https://portai.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00004512/2022 e O codigo 68IGP3H9 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA 
GERENCIA DE TRIBUTAgAO

5
g
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CD
05

INFORMAgAO:
PROCESSO:
INTERESSADO:
MUNICIPIO:
ASSUNTO:

GETRI N° 106/2022 
SCC 04512/2022
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) 
Florianopolis/SC
Consulta sobre pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 
0428.3/2021, que “equipara as mas-formapoes congenitas Fissura 
Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, pa­
ra efeitos jundicos, no Estado de Santa Catarina e adota outras pro- 
videncias”.

aao
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©

CM
CM
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CM

IDg
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8
1/1
©
o
2
Q.

o
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E
£

Senhor Gerente,
©
o

©A Diretoria de Assuntos Legislatives (DIAL) da Casa Civil, por meio do Oficio 
n° 0203/CC-DIAL-GEMAT, de 2022, encaminha para analise e emissao de parecer o 
Projeto de Lei (PL) n° 0428.3/2021, que “equipara as mas-forma<?oes congenitas Fissura 
Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos jundicos, 
no Estado de Santa Catarina e adota outras providencias”, oriundo da Comissao de Fi- 
nangas e Tributagao da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

X
©

©

o

S>a
d
©
©

Ressalta, ainda, que a manifestagao deve atender ao pedido de diligencia 
contido no Oficio GPS/DL/0027/2022, dispom'vel para consulta nos autos do processo 
referenda, e deve ser emitida, nos termos do art. 19 do Decreto n° 2.382, de 28 de agos- 
to de 2014, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a fim de subsidiar a resposta do Gover- 
nador do Estado a ALESC.

©

o>
1/1

atr
o

=5
Q.
C

1Por fim, salienta que a manifestagao deve ser encaminhada a Gerencia de 
Mensagens e Atos Legislatives (GEMAT) e, em caso de manifestagao contraria a apro- 
vagao da proposigao, encaminhada tambem em formato Word para o e-mail ge- 
mat@casacivil.sc.gov.br, consoante as normativas do Sistema de Gestao de Processes 
Eletronicos (SGP-e).

E o relatorio.

o
©
l/J
in
©
TO

.Su
<(D

&
8
2

Conforme ja destacado, o Projeto de Lei n° 0428.3/2021 equipara as mas- 
formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias 
fisicas, para efeitos jundicos, no Estado de Santa Catarina, garantindo a seus portadores 
os mesmos beneficios sociais das demais pessoas com deficiencia fisica, mental, intelec- 
tual ou sensorial.

2c
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ro

IContudo, deve ser ressaltado que a alteragao proposta nao gerara efeitos tri­
butaries diretos, em especial no campo da concessao de beneficios fiscais. Tal fato de- 
corre da especificidade da materia tributaria, destacando-se, nesta seara, o art. 111 do 
Codigo Tributario Nacional (CTN):
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SEF/DIAT/GETRI

£
CT

“Art. 111. !nterpreta-se literalmente a legislagao tributaria que disponha sobre:

I - suspensao ou exclusao do credito tributario;

a:II - outorga de isengao; gi
a>
5III - dispensa do cumprimento de obrigagoes tributarias acessorias.”
05aEm decorrencia do dispositive supracitado, a concessao de isengoes deve ser 

interpretada de forma literal, nao podendo ser estendida, seja por analogia ou interpreta- 
gao extensiva, a pessoas nao elencadas expressamente em seu texto. Nesse contexto, 
destaca-se a isengao sobre a aquisigao e sobre a propriedade de veiculos automotores 
concedida, pelo Estado de Santa Catarina, a pessoas com deficiencia. Vejamos, inicial- 
mente, a Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, que instituiu o IPVA:

•■5
•o

o
0)

CM
CM

8
CM
lO

O
O

“Art. 8° Nao se exigira o imposto: oo
CO(...) Stoa>V - sobre a propriedade: o
2
Q.
Oe) de veiculo terrestre adaptado para ser dirigido, exclusivamente, por motorista 

portador de deficiencia fisica que o impega de dirigir veiculo normal;
0)
E
£
.E
<B
O

k) de veiculo terrestre equipado com motor de cilindrada nao superior a dois mil 
centimetres cubicos, de propriedade de pessoa portadora de deficiencia fisi­
ca, visual, mental severa ou profunda ou autista, ou de seu responsavel le­
gal, para uso do deficiente ou autista, ainda que conduzido por terceiro;"

&
ro

2>
§>Tal dispositive foi devidamente regulamento por meio do Regulamento do 

IPVA, aprovado pelo Decreto n° 2.993, de 17 de fevereiro de 1989, da seguinte forma:

“Art. 6° Sao isentos do imposto (Lei n° 7.543. de 30 de dezembro de 1988, art.

6tft
TO
05

Q.
O)
in86):
fflr
o(...)
s.IV - os proprietarios dos seguintes veiculos, no que concerne a propriedade des- 1tes: .■i
<n
o(...) i/3
i/3
<Ve) veiculo terrestre adaptado para ser dirigido, exclusivamente, por motorista 

portador de deficiencia fisica que o impega de dirigir veiculo normal; 4c
<Q>

&som) de veiculo terrestre equipado com motor de cilindrada nao superior a 2.000 
cm3 (dois mil centimetres cubicos), de propriedade de pessoa portadora de defi­
ciencia fisica, visual, mental severa ou profunda ou autista, ou de seu.responsa- 
vel legal, para uso do deficiente ou autista, ainda que conduzido por terceiro. 
(Lei n° 13.920/06)

2

ac
0)

£
.2>(••) ■o
o

§ 8° Para fins do disposto nas alineas “e" e “m" do inciso IV do caput deste arti- 
go, considera-se pessoa portadora de:

I - deficiencia fisica: aquela que apresenta alteragao completa ou parcial de 
um ou mais segmentos do corpo humano que acarrete o comprometimento 
da fungao fisica e a incapacidade total ou parcial para dirigir, apresentan- 
do-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia,
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' || ft
nanismo, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, — NVj jgi
resia, amputagao ou ausencia de membro, paralisia cerebral, membr^^p rsV'
com deformidade congenita ou adquirida, exceto as deformidades esteti-x^ - 
cas e as que nao produzam dificuldades para o desempenho de fungoes;

SEF/DIAT/GETRI

II - deficiencia visual: aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 
20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, apos a melhor corregao, ou campo 
visual inferior a 20° (vinte graus), ou ocorrencia simultanea de ambas as situa- 
goes;

a:
cn
§
&
05a

III - deficiencia mental severa ou profunda: aquela que apresenta o funciona- 
mento intelectual significativamente inferior a media, com manifestagao anterior 
aos 18 (dezoito) anos e limitagoes associadas a duas ou mais areas de habili- 
dades adaptativas; e

So
o
05

CM
CM

8
CMIV - autismo: aquela que apresenta transtorno autista ou autismo atipico, que 

geram a incapacidade de dirigir, caracterizados nas seguintes formas: LO

o
o

a) deficiencia persistente e clinicamente significativa da comunicagao e da inte- 
ragao social, manifestada por: ooco

31. deficiencia marcada de comunicagao verbal e nao verbal usada para intera- 
gao social;

V)
<15
O
8
Q.
O2. aus§ncia de reciprocidade social: e 05
E
&3. falencia ao tentar desenvolver ou manter relagoes apropriadas ao seu nivel de 

desenvolvimento; e
c
«
o

05b) padroes restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por: $

i

Q

1. comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns;

o

2
>a2. excessiva aderencia a rotinas e padroes de comportamento ritualizados; e d«
(0
053. interesses restritos e fixes.”
o
03</>
15Como se observa, a lei instituidora do IPVA e sua correspondente reguiamen- 

tagao estabeleceram, de forma detalhada e especifica, os tipos de deficiencia que confe- 
rem o direito a isenpao do referido imposto, de forma que a equiparagao ora tratada nao 
produzira efeitos neste campo. Dessa forma, apenas a alterapao direta da referida lei te- 
ria o condao de estender tal tratamento tributario mais favoravel as pessoas diagnostica- 
das com Fissura Labiopalatina e/ou anomaiias craniofaciais.

•c
_Q.

1/3
Q.

£
1
O
05
i/I
VI
05

3
Ja no que diz respeito ao Imposto sobre a Circulapao de Mercadorias e Pres- 

tapao de Servipos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagao 
(ICMS), destaca-se a necessidade de convenio autorizativo no ambito do Conselho Naci- 
onal de Politica Fazendaria (CONFAZ) para fins de instituigao ou ampliagao de beneficios 
fiscais.

.£5
o

<05

&
§
o
8
TO

05

Dessa forma, ainda que a propria Lei n° 17.292/2017, que consolida os direi- 
tos das pessoas com deficiencia, preveja, em seu art. 142, a isengao de ICMS na aquisi- 
gao de automoveis, ta! dispositive somente se aplica nos termos estabelecidos em Con­
venio ICMS 38/12, que trata de tal materia. Por conseguinte, nao havendo a previsao de 
isengao para pessoas diagnosticadas com Fissura Labiopalatina e/ou anomaiias cranio­
faciais no referido normative, a concessao de tal beneffcio tambem sera impossivel.
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Diante dos argumentos apresentados e considerando a ausencia de efeito^^ ^ *
tributaries diretos da materia proposta, nao ha qualquer objegao desta Gerencia ao\£ 
prosseguimento do referido Projeto de Lei

E o que tinhamos a informar.

SEF/DIAT/GETRI

ft0

a:

o>
§

GETRI, em Florianopolis, 21 de margo de 2022. u.
CDo>a
o
o
a>

CM
CMEnio Queiroz e Silva Lima

Auditor Fiscal da Receita Estadual
a
CM

5g
o
o

DE ACORDO. A apreciagao da Diretora de Administragao Tributaria. 
GETRI, em Florianopolis,

o
o
co

in
O
o
2
Q.

o
0}
E
S 'Fabiano Brito Queiroz de Oliveira

Gerente de Tributagao
,E
4)
O

£

5APROVO a manifestagao da Gerencia de Tributagao. 
Encaminhe-se a COJUR para as devidas providencias. 
DIAT, em Florianopolis,

o
-C:
.o

8>
CO
Q>

o>
in

Lena! Michels
Diretora de Administragao Tributaria
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Assinaturas do documento

Codigo para verificagao: 96FW9J9R

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

ENIO QUEIROZ E SILVA LIMA (CPF: 001.XXX.003-XX) em 21/03/2022 as 18:40:08
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRORFBvS", emitido em 02/09/2020 ■ 14:08:03 e valido ate 02/09/2023 -14:08:03.
(Assinatura ICP-Brasil)

FABIANO BRITO QUEIROZ DE OLIVEIRA (CPF: 026.XXX.434-XX) em 21/03/2022 as 19:20:26 
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRORFBvS". emitido em 09/03/2022- 16:22:11 e valido ate 08/03/2025- 16:22:11. 
(Assinatura ICP-Brasil)

LENA! MICHELS (CPF: 377.XXX.309-XX) em 21/03/2022 as 20:18:35 
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:17:28 e valido ate 13/07/2118-14:17:28. 
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA0NTEyXzQ1IVITNfMjAyMi85NkZXQUo5Ug== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00004512/2022 e O codigo 96FW9J9R 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA ■ NUAJ
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gPARECER N° 129/2022-PGE/NUAJ/SEF Florianopolis, data da assinatura digital. CO

aau
Referenda: SCC 4512/2022 o

v
CM
CMAssunto: Diligencia em Projeto de Lei 

Origem: Casa Civil (CC)

o
C!
CM

in
o
o
o
O
O
CO

8Ementa: Diligencia. Projeto de Lei n° 0428.3/2021, que “equipara as 
mas-formagdes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos juridicos no Estado de 
Santa Catarina e da outras providencias". Observancia dos apontamentos 
efetuados pela Diretoria do Tesouro Estadual e da Diretoria de 
Administragao Tributaria da Secretaria de Estado da Fazenda.

w
o
2
Q.
O
©
E
£c
©
o

©

©

ra
o

relatOrio
Trata-se de diligencia acerca do Projeto de Lei n° 0428.3/2021, que “Equipara as 

mas-formagdes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias 
fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina e da outras providencias”, oriundo da 
Comissao de Finangas e Tributagao da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
(ALESC).

•q
o
q>
8
CO
©«
©

OT
CO
©

=5
por meio do Oficio n°A Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil 

203/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestagao da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre 
o PL em questao, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado a ALESC.

&

i
o
©coE o relate do essencial. co
©
8
.2o

FUNDAMENTAQAO

Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestagao toma por base, 
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrative em 
epigrafe, incumbindo a este orgao prestar consultoria sob o prisma estritamente juridico, nao Ihe 
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniencia e oportunidade, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente tecnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, §1°, inciso II, do Decreto Estadual n° 2.382/2014, que dispoe sobre 
o Sistema de Atos do Processo Legislative, a resposta a diligencia devera tramitar instruida com 
parecer analitico, fundamentado e conclusive elaborado pela consultoria jundica ou unidade de 
assessoramento juridico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da 
entidade de administragao indireta consultada. Senao vejamos:
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V?oESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA - NUAJ
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O
Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverao, no 
ambito do Poder Executive, ser encaminhadas as Secretarias de Estado, aos 
orgaos ou as entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissoes 
parlamentares e, a criterio da DIAL, a outras Secretarias, orgaos ou entidades 
considerados necessarios, para resposta no prazo maximo de 10 (dez) dias. 
(Redagao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017)

§ 1° A resposta as diligencias devera:

I - atender aos quesitos formulados ou as solicitapoes de manifestagao contidas 
na diligencia e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos 
parlamentares entendimento precise, a fim de esclarecer eventuais duvidas 
suscitadas;
II - tramitar instruida com parecer analitico, fundamentado e conclusive, 
elaborado pela consultoria jun'dica ou pela unidade de assessoramento jun'dico, e 
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundagao, 
autarquia, empresa publica ou sociedade de economia mista consultada; e 
(Redagao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017)

III - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capitulo IV-A deste 
Decreto. (Redagao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017) (grifou-se)

Pois bem. O pedido de diligencia em analise busca obter a manifestagao da Secretaria de 
Estado da Fazenda sobre o PL em questao, tendo em vista a competencia da SEF para 
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussao financeira para o erario, bem como 
acerca das atividades relacionadas com tributagao, arrecadagao e fiscalizagao, nos termos do art. 
36, incisos I e IV, almea "a”, da Lei Complementar Estadual n° 741/2019.

Conforme ja mencionado, o Projeto de Lei n° 0428.3/2021, de iniciativa parlamentar, visa, 
em sintese, assegurar as pessoas com ma-formagao congenita Fissura Labiopalatina, anomalias 
craniofaciais e sindromes correlatas, os mesmos direitos e garantias dos beneficios sociais das 
pessoas com deficiencia fisica, mental, intelectual ou sensorial, consoante seu art. 1°, § 1° (p. 05).

Diante do conteudo da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o 
encaminhamento dos autos a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) e a Diretoria de Administragao 
Tributaria (DIAT), a fim de colher suas manifestagoes.

Em resposta, a Diretoria do Tesouro Estadual emitiu o Oficio DITE/SEF n° 112/2021 (p. 
10), no qual informou, em sintese, que:
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&Resumidamente, a proposta impoe diretrizes ao Estado de Santa Catarina com o 
objetivo de conceder direitos e garantia de beneficios sociais as pessoas com mas 
formagoes congenitas de forma equivalents as pessoas com deficiencia fisica e 
mental.
A medida tende a gerar despesas a Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social (SDS) e da Secretaria de Estado da Saude (SES).
Desse modo, e importante que a SDS e a SES fagam o acompanhamento dessas 
despesas, de forma a enquadr£-la no seu planejamento financeira, observando-se 
os limites orgamentarios, e especialmente a programagao financeira (Decreto n. 
1.670, de 11 de Janeiro de 2022), saliente-se, sem a suplementagao (‘cota extra’) 
pelo Tesouro do Estado.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
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Lembramos que e "vedada as unidades gestoras a realizagao de despesa ou a 
assungao de compromissos que nao sejam compativeis com os limites 
disponiveis e o cronograma” (art. 7° do Decreto n.1.670/2022).

Outrossim, alerta-se sobre o aumento das despesas correntes. A EC n. 109, de 
2021, no art. 167-A, instituiu a exigencia de avaliagao bimestral da relagao 
entre despesas correntes e receitas correntes (poupanga corrente) dos entes 
federados, no qual estabelece que a partir do atingimento da proporgao de 
85%, e facultado ao ente aplicar os mecanismos de ajuste fiscal, que restringem o 
aumento da despesa corrente. Na ultima verificagao, realizada em 
dezembro/2021, esse indicador da Poupanga Corrente - EC 109 para Santa 
Catarina foi de 86,42% - o que denota a necessidade de cautela na assungao de 
novas despesas correntes, especialmente aquelas obrigatorias de carater 
continuado.
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Q.For fim, esta Diretoria tern sido contraria a qualquer agao ou programa que 

acarrete aumento de despesa, especialmente se nao instruidas com as exigencias 
dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pois induzem o 
desequih'brio financeiro. (grifou-se)

Observa-se que, iniciaimente, a referida Diretoria orientou que a Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social (SDS) e a Secretaria de Estado da Saude (SES) sejam consultadas 
acerca do PL ora em exane, em razao da pertinencia tematica e da necessidade de que as 
despesas decorrentes da proposta sejam adequadas aos seus respectivos planejamentos 
financeiros, observando-se os limites orgamentarios e a programagao financeira, sem a 
suplementagao pelo tesouro estadual.

A Diretoria do Tesouro Estadual ainda salienta que e "vedada as unidades gestoras a 
realizagao de despesa ou a assungao de compromissos que nao sejam compativeis com os 
limites disponiveis e o cronograma", conforme previsto no art. 7° do Decreto n° 1.670/2022.

Alem disso, a diretoria alerta que o art. 167-A da Constituigao da Republica Federativa do 
Brasil (CRFB), o qual foi incluido pela EC n° 109/2021, exige a avaliagao bimestral pelos entes 
federados da relagao entre as despesas correntes e receitas correntes, e que, na ultima 
verificagao, realizada em dezembro de 2021, esse indicador para Santa Catarina foi de 86,42%, o 
que demonstra a necessidade de cautela na assungao de novas despesas correntes, tendo em 
vista que a partir do atingimento da proporgao de 85% e facultado ao ente aplicar mecanismos de 
ajuste fiscal, que restringem o aumento da despesa corrente.

Em adigao, aduz ainda a Diretora do Tesouro Estadual que o projeto de lei em questao 
deveria estar acompanhado da estimativa do impacto financeiro que adviria com a aprovagao da 
medida e da declaragao do ordenador da despesa sobre a adequagao orgamentaria e financeira 
da proposta com’a lei orgamentaria anual/o piano plurianual e a lei de diretrizes orgamentarias, 
nos termos do art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF):
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Art. 16. A crlagao, expansao ou aperfeigoamento de agao governamental que 
acarrete aumento da despesa sera acompanhado de:

I - estimativa do impacto orgamentario-financeiro no exercicio em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes;
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<0

o
II - declaragao do ordenador da despesa de que o aumento tem adequagao 
orgamentaria e financeira com a lei orgamentaria anual e compatibilidade 
com o piano plurianual e com a lei de diretrizes orgamentarias.

§ 1° Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orgamentaria anual, a despesa objeto de dotagao 
especifica e suficiente, ou que esteja abrangida por credito generico, de forma que 
somadas todas as despesas da mesma especie, realizadas e a realizar, previstas 
no programa de trabalho, nao sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercicio;

II - compativel com o piano plurianual e a lei de diretrizes orgamentarias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
previstos nesses instrumentos e nao infrinja qualquer de suas disposigoes.

§ 2° A estimativa de que trata o inciso I do caput sera acompanhada das 
premissas e metodologia de calculo utilizadas.

§ 3° Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orgamentarias.

§ 4° As normas do caput constituem condigao previa para:

I - empenho e licitagao de servigos, fornecimento de bens ou execugao de obras;

II - desapropriagao de imoveis urbanos a que se refere o § 3° do art. 182 da 
Constituigao. (grifou-se)

Ainda, tratando-se de despesa obrigatoria de carater continuado, os atos que criarem ou 
aumentarem a referida despesa devem ser instruidos com a estimativa prevista no art. 16, inciso I, 
da LRF e devem demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. Nos termos do art. 17 da 
LRF:
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Q.Art. 17. Considera-se obrigatoria de carater continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisoria ou ato administrative normative que fixem para o 
ente a obrigagao legal de sua execugao por urn periodo superior a dois exercicios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput 
deverao ser instruidos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e 
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
Complementar n° 176, de 2020)

§ 2° Para efeito do atendimento do § 1°, o ato sera acompanhado de comprovagao 
de que a despesa criada ou aumentada nao afetara as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°, devendo seus efeitos financeiros, 
nos penodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou . 
pela redugao permanente de despesa. (Vide Lei Complementar n° 176, de 
2020)

§ 3° Para efeito do § 2°, considera-se aumento permanente de receita o 
proveniente da elevagao de aliquotas, ampliagao da base de calculo, majoragao 
ou criagao de tribute ou contribuigao. (Vide Lei Complementar n° 176, de 2020)

§ 4° A comprovagao referida no § 2°, apresentada pelo proponente, contera as 
premissas e metodologia de calculo utilizadas, sem prejuizo do exame de
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O

compatibilidade da despesa com as demais normas do piano plurianual e da lei de 
diretrizes or^amentarias. (Vide Lei Complementar n° 176, de 2020)

§ 5° A despesa de que trata este artigo nao sera executada antes da 
implementagao das medidas referidas no § 2°, as quais integrarao o instrumento 
que a criar ou aumentar. (Vide Lei Complementar n° 176, de 2020)

§ 6° O disposto no § 1° nao se aplica as despesas destinadas ao servigo da divida 
nem ao reajustamento de remuneragao de pessoal de que trata o inciso X do art. 
37 da Constituigao.

§ 7° Considera-se aumento de despesa a prorrogagao daquela criada por prazo 
determinado. (grifou-se)

Dessa forma, vislumbra-se que toda iniciativa de agao governamental que acarrete 
aumento de despesas devera ser acompanhada de estimativa do impacto orgamentario-financeiro 
no exercicio em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e de declaragao de que o 
aumento tern adequagao orgamentaria e financeira com a lei orgamentaria anual e compatibilidade 
com o piano plurianual e com a lei de diretrizes orgamentarias (art. 16 da LRF), e, em se tratando 
de despesa obrigatoria de carater continuado, deve tambem atendimento ao art. 17 da LRF, nao 
havendo nos autos, entretanto, referidas informagoes.

Por fim, a DITE aduz que tern sido contraria a qualquer agao ou programa que acarrete 
aumento de despesa, especialmente se nao instruidas com as exigencias dos arts. 16 e 17 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), na medida em que induzem ao desequilibriofinanceiro.

Por seu turno, a Diretoria de Administragao Tributaria (DIAT) manifestou-se por 
intermedio da Informagao GETRI n° 106/2022 (p. 13-16), nestes termos:

Conforme ja destacado, o Projeto de Lei n° 0428.3/2021 equipara as 
mas-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as 
deficiencias fisicas, para efeitos jun'dicos, no Estado de Santa Catarina, garantindo 
a seus portadores os mesmos beneficios sociais das demais pessoas com 
deficiencia fisica, mental, intelectual ou sensorial.

Contudo, deve ser ressaltado que a alteragao proposta nao gerara efeitos 
tributaries diretos, em especial no campo da concessao de beneficios 
fiscais. Tal fato decorre da especificidade da materia tributaria, destacando-se, 
nesta seara, o art. 111 do Codigo Tributario Nacional (CTN):

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagao tributaria que disponha sobre:
I - suspensao ou exclusao do credito tributario;
II - outorga de isengao;
III - dispensa do cumpri'mento de obrigagoes tributarias acessorias.”

Em decorrencia do dispositive supracitado, a concessao de isengdes deve ser 
interpretada de forma literal, nao podendo ser estendida, seja por analogia ou 
interpretagao extensiva, a pessoas nao elencadas expressamente em seu texto. 
Nesse contexto, destaca-se a isengao sobre a aquisigao e sobre a propriedade de 
veiculos automotores concedida, pelo Estado de Santa Catarina, a pessoas com 
deficiencia. Vejamos, inicialmente, a Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, 
que instituiu o IPVA:

“Art. 8° Nao se exigira o imposto:
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(...) 5g
V - sobre a propriedade;

§>
'■5(...) •o

oe) de veiculo terrestre adaptado para ser dirigido, exclusivamente, por motorista 
portador de deficiencia fi'sica que o impega de dirigir veiculo normal;

a>
IN
CM
8(...) CN

k) de veiculo terrestre equipado com motor de ciiindrada nao superior a dois mil 
centimetros cubicos, de propriedade de pessoa portadora de deficiencia fisica, 
visual, mental severa ou profunda ou autista, ou de seu responsavel legal, para 
uso do deficiente ou autista, ainda que conduzido porterceiro;"

Tal dispositive foi devidamente regulamento por meio do Regulamento do IPVA, 
aprovado pelo Decreto n° 2.993, de 17 de fevereiro de 1989, da seguinte forma:

Art. 6° Sao isentos do imposto (Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, art. 8°):

o
o

o
o
00

S
in
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o

Q.
o
a>e(...)
£c

IV - os proprietarios dos seguintes veiculos, no que concerne a propriedade destes: a>
o

(...) <3
x

e) veiculo terrestre adaptado para ser dirigido, exclusivamente, por motorista 
portador de deficiencia fisica que o impega de dirigir veiculo normal;

<u

o

(...) s
om) de veiculo terrestre equipado com motor de ciiindrada nao superior a 2.000 cm3 

(dois mil centimetros cubicos), de propriedade de pessoa portadora de deficiencia 
fisica, visual, mental severa ou profunda ou autista, ou de seu responsavel legal, 
para uso do deficiente ou autista, ainda que conduzido por terceiro. (Lei n° 
13.920/06)

8
TO
0>

CT>
in

To(...)
Q.

§ 8? Para fins do disposto nas alineas “e" e “m” do inciso IV do caput deste artigo, 
considera-se pessoa portadora de:

I - deficiencia fisica: aquela que apresenta alteragao completa ou parcial de 
um ou mais segmentos do corpo humano que acarrete o comprometimento da 
fungao fisica e a incapacidade total ou parcial para dirigir, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, nanismo, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
amputagao ou ausencia de membro, paralisia cerebral, membros com 
deformidade congenita ou adquirida, exceto as deformidades esteticas e as 
que nao produzam dificuldades para o desempenho de fungoes;

II - deficiencia visual: aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 
20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, apos a melhor corregao, ou campo visual 
inferior a 20° (vinte graus)) ou ocorrencia simultanea de ambas as situagoes;

III - deficiencia mental severa ou profunda: aquela que apresenta o funcionamento 
intelectual significativamente inferior a media, com manifestagao anterior aos 18 
(dezoito) anos e limitagoes associadas a duas ou mais areas de habilidades 
adaptativas; e
IV - autismo: aquela que apresenta transtorno autista ou autismo atipico, que geram 
a incapacidade de dirigir, caracterizados nas seguintes formas:

a) deficiencia persistente e clinicamente significativa da comunicagao e da interagao 
social, manifestada por:
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O
1. deficiencia marcada de comunicagao verbal e nao verbal usada para interagao 
social;

2. ausencia de reciprocidade social; e
3. falencia ao tentar desenvolver ou manter relapoes apropriadas ao seu nivel de 
desenvolvimento; e
b) padroes restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por:

1. comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns;

2. excessiva aderencia a retinas e padroes de comportamento ritualizados; e
3. interesses restritos e fixes.

Como se observa, a lei instituidora do IPVA e sua correspondente regulamentapao 
estabeleceram, de forma detalhada e especifica, os tipos de deficiencia que 
conferem o direito a isengao do referido imposto, de forma que a equiparagao ora 
tratada nao produzira efeitos neste campo. Dessa forma, apenas a alteragao direta 
da referida lei teria o condao de estender tal tratamento tributario mais favoravel as 
pessoas diagnosticadas com Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais.

Ja no que diz respeito ao Imposto sobre a Circulagao de Mercadorias e Prestagao 
de Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagao 
(ICMS), destaca-se a necessidade de convenio autorizativo no ambito do 
Conselho Nacional de Politica Fazendaria (CONFAZ) para fins de instituigao ou 
ampliagao de beneficios fiscais.

Dessa forma, ainda que a propria Lei n° 17.292/2017, que consolida os direitos 
das pessoas com deficiencia, preveja, em seu art. 142, a isengao de ICMS na 
aquisigao de automoveis, tal dispositive somente se aplica nos termos 
estabelecidos em Convenio ICMS 38/12, que trata de tal materia. Por conseguinte, 
nao havendo a previsao de isengao para pessoas diagnosticadas com Fissura 
Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais no referido normative, a concessao de 
tal beneficio tambem sera impossivel.

Diante dos argumentos apresentados e considerando a ausencia de efeitos 
tributaries diretos da materia proposta, nao ha qualquer objegao desta Gerencia 
ao prosseguimento do referido Projeto de Lei.

Consoante a manifestagao da Diretoria de Administragao Tributaria, verifica-se, em 
sintese, que, considerando a legislagao tributaria federal e estadual, notadamente o art. 111 do 
Codigo Tributario Nacional, o art. 8° da Lei n° 7.543/1988 e o art. 6° do Decreto n° 2.993/1989, 
assim como a necessidade de convenio autorizativo no ambito do Conselho Nacional de Politica 

^Fazendaria (CONFAZ) para fins de instituigao ou ,ampliagao de beneficios fiscais relatives ao 
ICMS, a alteragao proposta nao gerara efeitos tributaries diretos, em especial no campo da 
concessao de beneficios fiscais.

Nesse sentido, diante da ausencia de efeitos tributaries diretos da materia proposta, 
observa-se que a DIAT nao apresenta objegao ao prosseguimento da proposigao legislativa 
analisada.
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<D

a■rtAnte o exposto, no que compete a esfera de competencia da Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEF), opina-se1 pela observancia dos apontamentos levantados pela Diretoria do 
Tesouro Estadual (DITE), a fim de que o referido projeto nao induza o desequilibrio nas contas 
estaduais, e da Diretoria de Administragao Tributaria (DIAT) quanto aos aspectos tributarios.

E o parecer.

Encaminhe-se a autoridade competente para proferir decisao.
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wtoto1 Consoante doutrina de Jose dos Santos Carvalho Filho, “(...) o parecer nao vincula a autoridade que tern competencia 

decisoria, ou seja, aquela a quern cabe praticar o ato administrative final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato 
que o aprova ou rejeita. Como tais atos tern conteudos antagdnicos, o agente que opina nunca poderi ser o que 
decide." (CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. Manual de direito administrative. 31. ed. rev., atual. e ampl. Sao 
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEE 
GABINETE DO SECRETARIO - GABS

DESPACHO

Autos n°: SCC 4512/2022.

De acordo com o Parecer n° 129/2022-PGE/NUAJ/SEF do Nucleo de Atendimento Jundico 

aos 6rgaos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrative de Servigos Juridicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos a Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil, para 

conhecimento e providencias pertinentes.

Paulo Eli

Secretario de Estado da Fazenda

[assinado digitalmente]
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GER£NCIA DE POLITICAS PARA PESSOA COM DEFICIENCIA E IDOSOS

INFORMAQAO n° 7/2022/SDS/DIDH/GEPDI Florianopolis, 21 de fevereiro de 2022.

Referenda: Processo SCC 4625/2022.

Prezado Sr. Consultor,

04

£Trata-se de Processo Eletronico em que a Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa 
Civil solicita manifestagao desta Gerencia quanto a o Projeto de Lei n° 0428.3/2021 que 
“equipara as mas-formagoes fisicas, para efeitos jun'dicos, no Estado de Santa Catarina e da 
outras providencias”.

Em relagao ao solicitado, cumpre-nos informar que esta Gerencia de PoHticas para a 
Pessoa com Deficiencia e Idosos rege-se pelos seguintes objetivos:
- Articular, coordenar, monitorar e assessorar a implementagao de politicas publicas para as 

pessoas com deficiencia e idosos em Santa Catarina;
- Coordenar e monitorar a gestao de informagoes dessas politicas;
- Disseminar a cultura de acessibilidade;
- Fortalecer o controls social das politicas publicas junto aos conselhos de direitos;
- Apoiar, participar e promover agoes voltadas a tematica da pessoa com deficiencia e idosa 
junto a sociedade civil, conselhos e instituigoes.

Neste sentido, tendo registrado que a este Crgao observam-se atribuigoes consultivas, 
consideramos pertinents conferir que a partir dos pressupostos estabelecidos no horizonte 

normative, principalmente no que tange a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da 

Pessoa com Deficiencia) e a Lei 17.292, de 19 de outubro de 2017 (Lei Estadual sobre os 

direitos da Pessoa com Deficiencia), Projeto de Lei n° 0428/3/2021 caminha na esteira 
da devida execugao dos interesses da populagao catarinense, principalmente por tratar- 

se de medida com vistas a garantia, defesa e ampliagao de direitos de pessoas com 
deficiencia a vivencia de suas etapas de desenvolvimento, acesso a servigos e a uma 

convivencia comunitaria equitativa, resultando em reforgo dos padroes de protegao social 

requeridos ao sistema republicado.
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Maicon de Medeiros
Assistente Social CRESS 5208/12a Regiao 
Gerente de Politicas para Pessoa com 
Deficiencia e Idosos 
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERENCIA DE POLITICAS PARA PESSOA COM DEFIClIzNCIA E IDOSOS

De acordo,

Larissa Crepaldi Dias Barreira
Diretora de Direitos Humanos 
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA ■ NUAJ

PARECER N° 54/2022/PGE/NUAJ/SDS

CO
CO
LLFlorianopolis, data da assinatura digital. §>-
r-a
o
oReferencia: SCC 4625/2022 

Assunto: Diligencia ao Projeto de Lei 
Origem: Casa Civil (CC)

CD
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CM
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55
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O
o

Ementa: Consults sobre o pedido de diligencia ao 
Projeto de Lei n° 0428.3/2021, que “Equipara as 
mas-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou 
anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, para 
efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina e da 
outras providencias”. Manifestagao da Gerencia de 
Politicas para Pessoa com Deficiencia e Idosos. 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social.
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V)Tratam os autos do pedido de analise e parecer oriundo da Diretoria de 

Assuntos Legislatives da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Oficio n° 

205/CC-DIAL-GEMAT, com fundamento ,o art. 19, do Decreto n° 2.382/2014, e tendo 

por objeto o pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0428.3/2021, oriundo da Comissao 

de Finangas e Tributagao da Assembleia Legislative do Estado de Santa Catarina 

(ALESC), que "Equipara as mas-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou 

anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de 

Santa Catarina e da outras providencias".
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O Pedido de Diligencia e disciplinado pelo Regimento Intemo da ALESC nos 

arts. 71, XIV, 178, X, 197, e pelo Decreto n° 2.382/2014 que, no tocante aos projetos de 

lei, estabelece que as respostas as solicitagoes de diligencia pelas Comissoes devem
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA - NUAJ JO

atender aos quesitos formulados ou as solicitaqoes de manifestaqao contidas na 

diligencia, tramitar instruidas de parecer juridico, e ser apresentadas em meio ffsico e 

digital, conforme disposto no seu art. 19, §° 1°, I, II, e III.
<3
in

5
Em se tratando de processo legislative, cabera a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social a manifestagao acerca da existencia ou nao de contrariedade 

ao interesse publico em autbgrafo, bem como responder a todos os pedidos de 

diligencias oriundos pela ALESC, observados 0 disposto em seu Regimento Interne e 

no Decreto n° 2.382/2014, nao Ihe cabendo examinar a constitucionalidade das 

proposigoes, visto tratar-se de competencia atribuida a Comissao de Constituigao e 

Justiga da ALESC e ao orgao central da Procuradoria Geral do Estado - PGE.
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CM
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35
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CDg
O
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8w<x>O Pedido de Diligencia ao Projeto de Lei n° 0428.3/2021, visa obter a 

manifestagao desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, orgao estadual 

competente para formular e coordenar as poh'ticas estaduais de assistencia social, 

direitos humanos, migragao e seguranga alimentar e nutricional, bem como realizar 

estudos e elaborar programas habitacionais, nos termos do art. 34, inc. Ill e VIII, da Lei 

Complementar n° 741/2019.
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0 referido projeto “Equipara as mas-formagoes congenitas Fissura 

Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos jundicos, 

no Estado de Santa Catarina e da outras providencias”.
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Por intermedio da INFORMAQAO n° 7/2022/SDS/DIDH/GEPDI, a Gerencia 

de Politicas para Pessoa com Deficiencia e Idosos apresentou manifestagao favoravel 

ao Projeto de Lei, conforme se transcreve abaixo:

Q.

C

1
o
0
c/>
CO
0[...] Em relagao ao solicitado, cumpre-nos informar que esta Gerencia 

de Politicas para a Pessoa com Deficiencia e Idosos rege-se pelos 
seguintes objetivos:

- Articular, coordenar, monitorar e assessorar a implementagao de 
politicas publicas para as pessoas com deficiencia e idosos em Santa 
Catarina;
- Coordenar e monitorar a gestao de informagoes dessas politicas;
- Disseminar a cultura de acessibilidade;
- Fortalecer 0 controle social das politicas publicas junto aos conselhos 
de direitos;
- Apoiar, participar e promover agoes voltadas a tematica da pessoa 
com deficiencia e idosa junto a sociedade civil, conselhos e instituigoes.

Neste sentido, tendo registrado que a este Orgao observam-se 
atribuigoes consultivas, consideramos pertinente conferir que a partir 
dos pressupostos estabelecidos no horizonte normative, principalmente 
no que tange a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURiDICA - NUAJ

Pessoa com Deficiencia) e a Lei 17.292, de 19 de outubro de 2017 (Lei 
Estadual sobre os direitos da Pessoa com Deficiencia), Projeto de Lei 
n° 0428/3/2021 caminha na esteira da devida execucao dos
interesses da populacao catarinense principalmente por tratar-se de 
medida com vistas a aarantia. defesa e ampliacao de direitos de
pessoas com deficiencia a vivencia de suas etapas de
desenvolvimento. acesso a servicos e a uma convivencia

CD
CO

5
r»a

comunitaria eauitativa. resultando em reforco dos padroes de Soprotecao social requeridos ao sistema republicado. o
o

CM
CM

8(Grifou-se)
uo
CM
CD
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O
Dessa forma, a manifestagao feita pelo orgao responsavel desta pasta, 

por meio da INFORMAQAO n° 7/2022/SDS/DIDH/GEPDI, realizou apontamento no 

sentido de que o Projeto de Lei n°_0428.3/20211 tratar-se de medida com vistas a 

garantia, defesa e ampliagao de direitos de pessoas com deficiencia, resultando em 

reforgo dos padroes de protegao social.
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Ante todo o exposto, e considerando a manifestagao do Gerencia de 

Politicas para Pessoa com Deficiencia e Idosos (GEPDI), opina-se pela remessa dos 

autos a origem, com a manifestagao favoravel da area tecnica responsavel quanto ao 

Projeto de Lei n° 0428.3/2021, nos termos acima expostos.
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Caio Farias Jorge
Procurador do Estado de Santa Catarina 
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARY DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
GABINETE DO SECRETARIO

OFICIO N° 226/2022/SDS/GABS rvi
Florianopolis, 24 de marpo de 2022 N
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Senhor Assessor, CM
CM

8
5s
CM
CDg
O

O
OSirvo-me do presente para, em resposta ao Oficio n° 205/CC-DIAL-GEMAT (processo 

digital n° SCC 4625/2022), proveniente dessa insigne Casa Civil, referente ao Projeto de Lei n° 
0428.3/2021, que “Equipara as mas-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina”, 
encaminhar a Informagao n° 7/2022/SDS/DIDH/GEPDI (p. 004-005), e Parecer n° 
54/2022/PGE/NUAJ/SDS (p. 006 - 008), os quais corroboro e ratifico por meio deste.
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WILLIAM DE SOUZA 
Assessor Tecnico Legislative 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
Secretaria de Estado da Saude
Superintendencia de Servigos Especializados e Regulagao 
Coordenagao da Area Tecnica da Saude da pessoa com Deficiencia CO

CM
CO
o
o.s>
5o
o

Florianopolis, 14 de margo deParecer 013/22 
2022.

CN
CN

CM
COg
O

OSCC 4624/21, Oficio n° 204/CC-DIAL-GEMAT, solicita 
o exame e a emissao de parecerla respeito do Projeto de 
Lei n° 0428.3/2021, que “Equipara as mas-formagoes 
congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais as deficiencias fisicas, para efeitos juridicos, 
no Estado de Santa Catarina e da outras providencias”

oo
(f)

8(/>
0>o
2
Q.
o
V
E
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0)
O

BEm resposta ao documento supracitado, informamos:

rNo que se refere a Politica Nacional da Pessoa com Deficiencia, instituida a partir do 
Decreto N° 7.612 de novembro de 2011, “INSTITUI O PLANO NACIONAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIENCIA - PLANO VIVER SEM LIMITE”, a fissura labiopalatina 
e/ou anomalias craniofaciais nao sao caracterizadas como deficiencia, sendo competencia da 
Area de Atengao Especializada e Hospitalar, nao sendo de competencia da Area Tecnica da 
Saude da Pessoa com Deficiencia.

Ainda, a fissura labiopalatal e/ou anomalias craniofaciais nao sao deficiencia fisica, nao 
se refere a deformidade de membros inferiores e/ou superiores como trata a Lei 10.690 de 16 
de junho de 2003. Sao ma formagoes de face, estetico-funcionais.

Quanto a equiparagao para efeitos juridicos, nao compete a esta Area emitir parecer.
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Jaqueline Reginatto 
Coordenadora 

Matricula 360.085-8-01 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
SUPERINTEND^NCIA DE SERVIQOS ESPECIALIZADOS E REGULAQAO 
GERENCIA DOS COMPLEXOS REGULADORES - GECOR 
Comissao M6dica Estadual de Regulagao

S
2
N>
inFlorianopolis, 4 de abril de 2022. 2

a
soParecer o
0)

<N
CN

Processo SCC 00004624/2022
Setor origem: SCC/GEMAT - Gerencia de Mensagens e Atos 
Legislatives
Setor de competencia: SCC/GEMAT - Gerencia de Mensagens e 
Atos Legislatives
Interessado principal: Secretaria de Estado da Saude 
Classe: diligencia 
Assunto: diligencia
Detalhamento: Consulta sobre o pedido de diligencia ao Projeto de 
Lei n° 0428.3/2021, que "Equipara as mas-formagoes congenitas 
Fissura Labiopalatina e/ou anomaliascraniofaciais as deficiencias 
flsicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina e da 
outras providencias".
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o
q>
gAvaliamos os documentos do Sistema Unico de Saude ©
©

decorrentes do processo sobre o projeto de lei estadual que visa 
equiparar as mas-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina 
e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias flsicas, para efeitos 
juridicos, no Estado de Santa Catarina e dar outras providencias.

A Lei n° 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de 
Inclusao da Pessoa com Deficiencia (Estatuto da Pessoa com 
Deficiencia), qual, no reza:

©
O)</>
©

O

==
o.
g
1w
o
©
wArt. 2°. Considera-se pessoa com deficiencia aquela 

que tem impedimento de long© prazo de natureza 
fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interagao com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participagao plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condigoes com as demais pessoas.
§ 2o O Poder Executive criara instrumentos para 
avaliagao da deficiencia.

No que se refere a Politica Nacional da Pessoa com 
Deficiencia, segundo a Lei acima citada e o Decreto N° 7.612 de 
novembro de 2011, que “institui o piano nacional dos direitos da 
pessoa com deficiencia - Plano Viver Sem Limite”, a fissura 
labiopalatina e as anomalias craniofaciais nao sao caracterizadas 
como deficiencia.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARY DE ESTADO DA SAUDE
SUPERINTENDENCIA DE SERVIQOS ESPECIALIZADOS E REGULAQAO 
GERIzNCIA DOS COMPLEXOS REGULADORES - GECOR 
Comissao Medica Estadual de Regula^ao

S
2

deformidade de membros inferiores ou superiores como trata a Lei 
10.690 de 16 de junho de 2003. Sao ma formagoes de face, de 
cunho estetico-funcionais. Nao implicam riscos de morte, de dor ou 
de sofrimento importante, como muitas doen$as graves implicam.

Somos, pois, de parecer que:
1. A Secretaria de Estado da Saude manifeste-se 

contrariamente ao teor do Projeto de Lei em discussao, pois ele 
contraria a legislagao federal e rompe com a logica tecnica 
nacionalmente aceita;

N>
in
2
h-
O
.E5
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CM
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O
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oo

2. O direito a saude, a reabilita^ao, ao atendimento em 
geral pelo SUS, destas pessoas, ja esta garantido na Lei Organica 
da Saude, a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990.

3. Nao existem argumentos capazes de tomar as 
fissuras labiopalatinas e as anomalias craniofaciais, que nao sao 
caracterizadas como deficiencia, agravos prioritarios, que devam 
ser atendidos antes de outras doen^as que impliquem riscos ou 
impliquem sofrimentos importantes, como dor, por exemplo;

3. A manifestagao deve ser encaminhada a Gerencia de 
Mensagens e Atos Legislatives (GEMAT) e, em caso de manifestagao 
contraria a aprovagao da proposigao, encaminhada tambem em 
formato Word para o e-mailgemat@casacivil.sc.gov.br, consoante 
as normativas do Sistema de Gestao de Processes Eletronicos 
(SGP-e)
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Dr. Alan Indio Serrano
CRM/SC 2361

Medico Regulador
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Assinaturas do documento
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARY DE ESTADO DA SAUDE 
GABINETE
CONSULTORIA JURIDICA

<a>

OFICIO N° 86/2022/SES/COJUR/CONS a
2Florianopolis, (data da assinatura digital). a
o
o
0)

CM
CM

8
Senhor Chefe CM

CO
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O
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IA
1)oEm resposta ao oficio n° 204/CC-DIAL-GEMAT, seguem os esclarecimentos prestados 

pela equipe tecnica desta Secretaria de Estado da Saude.
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ToRAFAEL DA SiLVA

Procurador do Estado1 
(assinado digitalmente)
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COAo Senhor

Juliano Batalha Chiodelli 
Chefe da Casa Civil 
Casa Civil 
Florianopolis - SC
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Designado pelo Procurador-Geral do Estado, na forma do inciso II do art. 7° da Lei Complementar Estadual n° 317, de 30 
dezembro de 2005 (Portaria GAB/PGE 099/21, DOE 30.11.2021). Atuagao, em regime de colaborapao, com a Consultoria Juridica 
daSES.

1 I
2
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E
3Red. Cojur/cons
oo

Rua Esteves Junior, 160 - 8° andar. Centro - Florianopolis / SC - 88.015-130 
Telefones: (48) 3664-8849 
E-mail: coiur@satide.sc.eov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
GABINETE
CONSULTORIA JURIDICA

z
to
CDINFORMAQOES z
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o

Process©: SCC 4624/2022

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil 

Assunto: Consulta - Projeto Lei n° 0428.3/2021

o
OJ
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CM
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a.

Senhor Consultor, o
Q)E

>2
c

Trata-se do oficio n° 204/CC-DIAL-GEMAT, que solicita exame e a emissao de 
parecer a respeito do Projeto de Lei n° 0428.3/2021, que “Equipara as mas-formagoes 
congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as deficiencias fisicas, 
para efeitos jundicos, no Estado de Santa Catarina e da outras providencias’’, oriundo da 
Comissao de Finangas e Tributagao da Assembleia Legislative do Estado de Santa 
Catarina (ALESC).

Tendo em vista a pertinencia tematica, os autos tramitaram pela 
Superintendencia de Servigos Especializados e Regulagao, e suas subareas, que juntou 
aos autos o Parecer Tecnico (fls. 5/6).

E o relatorio necessario.
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Assessor/Consultoria Juridica
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1 3oRua Esteves Junior, 160 - Centro - Florian6polis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849 
www.saude.sc.gov.br
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cojur@saude.sc.gov.br
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___ &ESTADO DE SANTA CATARINA 
s SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
F GABINETE
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PARECER N° 446/2022/SES/COJUR/CONS
2
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QProcess©: SCC 4624/2022

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil
o>a
so
o

Ementa: Projeto de Lei n0 0428.3/2021 que “Equipara as mas-forma?6es 
congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as 
deficiencias fisicas, para efeitos jundicos, no Estado de Santa Catarina e 
da outras providencias", oriundo da Comissao de Finangas e Tributagao 
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Ao 
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Adoto como relatorio o teor constante no documento “informagoes” (p.11), subscrita 
pela servidora Damarys Santos.

o
2
Cl

O
0)
E
c
CD
OFUNDAMENTAgAO

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os arts. 17 e 18, do Decreto n° 
2.382/2014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar pela Secretaria de 
Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em sua materia apresentem 
repercussao na area da saude.
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Art. 17. A SCC, por intermedio da GEMAT, ao receber os autografos, e 
antes de submete-!os ao Governador do Estado, promovera consulta:
I - a PGE, quanto a legalidade e constitucionalidade;
II - as Secretarias de Estado e aos demais orgaos e entidades da 
administragao publica estadual, quanto a existencia ou nao de 
contrariedade ao interesse publico; e
Mi - ao Poder Judiciario, ao Ministerio Publico e ao Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), quando o autografo versar sobre materia afeta as suas 
respectivas competencias.
Art. 18. As respostas as consultas sobre autografos deverao:
i - ser precisas, claras e objetivas;
il - center indicatives explicitos de sangao ou veto;
III - ser elaboradas com base no que esta disposto no autografo;
IV - se abster de sugerir modificagbes no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias uteis; e
VI - observar, no que couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste Decreto. 
Paragrafo unico. Na hipotese de indicative de veto, parcial, este devera 
recair sobre texto integrate artigo, paragrafo, inciso ou alfnea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 6°, do Decreto n° 2.382/2014, dispoe:

Art. 6° Compete aos orgaos setoriais, setoriais regionais e seccionais do 
Sistema de Atos do Processo Legislative:

CO
03
V)

Q.
03
CO

o

=~<o^

I
o
ococo
0>
8
.2o
c

ssu
ro

o
M
2.s>•o
o
ra

[...] wco
coV - analisar e coordenar a elaboragao dos instrumentos relatives a 

anteprojetos de lei, medida provisoria e decreto, resposta a diligencias, 
pedidos de informagao, mogoes, requerimentos, indicagbes, e a solicitagbes 
oriundas da ALESC;
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O mesmo instrumento normative esclarece que cabe a Casa Civil - CC, por meio 
da Diretoria de Assuntos Legislatives - DIAL, a intermediagao entre Executive e Legislative:
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Art. 24 Todo o relacionamento entre os Poderes Executive e Legislative 
estaduais referente aos atos do processo legislative devera ser realizado 
pelo titular da SCC ou, per delegate, pelo Diretor de Assuntos Legislatives.

For fim, cabe esclarecer que as diligencias solicitadas per parlamentares deverao 
cumprir a seguinte retina:
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Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC em rela?ao a projetos de lei 
deverao, no ambito do Poder Executive, ser encaminhadas as Secretarias 
de Estado ou aos orgaos especificados nos pareceres emitidos pelas 
comissoes parlamentares e, a criterio da DIAL, a outras Secretarias ou 
orgaos considerados necessarios, para resposta no prazo maximo de 10 
(dez) dias.
§ 1° A resposta as diligencias devera:
l-atender aos quesitos formulados ou as solicitagoes de manifestagao 
contidas na diligencia e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, 
fornecendo aos parlamentares entendimento precise, a fim de esclarecer 
eventuais duvidas suscitadas;
II - tramitar instruida com parecer analitico, fundamentado e conclusive, 
elaborado pela consultoria jun'dica ou pela unidade de assessoramento 
jun'dico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente 
da fundagao, autarquia, empresa publics ou sociedade de economia mista 
proponente, nos pedidos que envolverem materia jun'dica, aplicando-se, no 
que couber, o disposto no art. 8° deste Decreto; e
III - ser apresentada em meio fisico mediante a juntada dos documentos 
que a integram ao oficio encaminhado pela GEMAT, observado, no que 
couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste Decreto.
§ 2° As respostas as diligencias apresentadas inadequadamente, de forma 
a impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serao imediatamente 
devolvidas a origem, para cumprimento dos requisites de que trata este 
artigo.
§ 3° Os orgaos setoriais, setoriais regionais e seccionais serao responsaveis 
pelo conteudo e pela autenticidade dos documentos por eles expedidos 
para que a SCC, por intermedio da GEMAT, possa fornecer a ALESC 
material pertinents e satisfatorio a atender as diligencias.

Dito isso, cabe transcrever o PL em analise:
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Art. 1°. As mas-formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais, e as slndromes correlatas, ficam equiparadas as deficiencias 
fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina, salvo aquelas 
consideradas reabilitadas.
§ 1° - Ficam assegurados as pessoas com mas-formagoes congenitas de 
que se trata o ‘’caput” os mesmos direitos e garantias dos beneficios sociais 
das pessoas com deficiencia fisica, mental, intelectual ou sensorial.
§ 2° - A declaragao de Reabilitagao da pessoa com Fissura Labiopalatina el 
ou anomalias craniofaciais, e as slndromes correlatas dependera da 
emissao instrumento de avaliagao da deficiencia realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar especializado, considerando:

’ I - os impedimentos nas fungoes e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicologicos e pessoais;
III - a limitagao no desempenho de atividades; e
IV - a restrigao de participagao
Art. 2° - Fica instituida a notificagao compulsoria a Secretaria Estadual de 
Saude, pelas utilidades publicas e privadas integrantes do sistema de saude 
o que realizem partos de casos de nascimentos de criangas com Fissura 
Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais.
Art 3° - O Poder Executive promovera estudos, nas Secretarias de Saude, 
de Desenvolvimento Social, dos Direitos da Pessoa com Deficiencia e do 
Emprego e Relagoes do Trabalho, para a elaboragao de cadastro unico 
estadual das pessoas com as mas-formagoes congenitas referidas no artigo 
1°, que contenha as seguintes informagoes a elas relacionadas:
I - condigoes de saude e de necessidades assistenciais;
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II - acompanhamentos ch'nicos, cirurgicos, assistenciais e laborais;
III - mecanismos de protepao social.
Art 4° - Toda pessoa que nascer com Fissura Labiopalatina e/ou outras 
Anomalias Craniofaciais sera imediatamente encaminhada ao tratamento 
especifico especializado, devendo atraves da Secretaria Estadual ser criado 
piano de atengao a reabilitagao, se necessario o fazendo atraves de 
parcerias com quern convier.
§ 1° - Quando descoberta em fase pre-natal, se necessario, sera designado 
acompanhamento psicologico, bem como aconselhamentos a respeito dos 
tratamentos vindouros voltados a crianga;
§ 2° - Devera haver estlmulo ao aleitamento materno quando possivel;
§ 3° - Quando necessario, sera fornecido o acesso ao tratamento 
fonoaudiologo e odontologico.
Art 5° - O Poder Executivo promovera campanhas de conscientizagao a 
respeito da Fissura Labiopalatina e/ou anomalias cranio faciais, e as 
sindromes correlatas intensivando-as no mes de junho quando e 
comemorado o Dia de Conscientizagao sobre a Fissura Labiopalatina, no 
Estado de Santa Catarina disposto na Lei n° 17.250, de 13 de setembro de 
2017.
Art 6° - As despesas resultantes da aplicagao desta lei correrao por conta 
de dotagoes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.
Art 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.
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Instada a se manifestar, a Superintendencia de Servigo Especializados e 
Regulagao, vinculada a Gerencia dos Complexes Reguladores, por meio do Parecer 
Tecnico (fls. 05/06), desfavoravel ao exposto no PL, hos seguintes termos:

Avaliamos os documentos do Sistema Unico de Saude decorrentes do 
processo sobre o projeto de lei estadual que visa equipararas mas- 
formagoes congenitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais as 
deficiencias fisicas, para efeitos juridicos, no Estado de Santa Catarina e 
dar outras providencias.
A Lei n°.13.146/2015 institui a Lei Brasileira de Inclusao da Pessoa com 
Deficiencia (Estatuto da Pessoa com Deficiencia), qual, no reza: 
Art.2°.Considera-se pessoa com deficiencia aquela que tern impediment de 
longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interagao com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participagao plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condigoes comas demais pessoas.
§2'5 O Poder Executivo criara instrumentos para avaliagao da deficiencia.
No que se refere a Politica Nacional da Pessoa com Deficiencia, segundo a 
Lei acima citada e o Decreto N° 7.612 de novembro de 2011,que “institui o 
piano nacional dos direitos da pessoa com deficiencia - Plano Viver Sem 
Limite1’, a fissura labiopalatina e as anomalias craniofaciais nao sao 
caracterizadas como deficiencia.
Ainda, a fissura labiopalatal e as anomalias craniofaciais nao sao deficiencia 
fisica, nao se referem a deformidade de membros inferiores ou superiores 
como trata a Lei 10.690 de 16de junho de 2003. Sao ma formagoes de face, 
de cunho estetico-funcionais. Nao implicam riscos de morte, de dor ou de 
sofrimento importante, como muitas doengas graves implicam.
Somos, pois, de parecer que:
1. A Secretaria de Estado da Saude manifeste-se contrariamente ao 
teor do Projeto de Lei em discussao, pois ele contraria a legislagao 
federal e rompe com a logica tecnica nacionalmente aceita;
2. O direito a saude, a reabilitagao, ao atendimento em geral pelo SUS, 
destas pessoas, ja esta garantido na Lei Organica da Saude, a Lei 
8.080,de 19 de setembro de 1990.
3. Nao existem argumentos capazes de tornar as fissuras 
labiopalatinas e as anomalias craniofaciais, que nao sao
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caracterizadas como deficiencia, agravos prioritarios, que devam ser 
atendidos antes de outras doengas que impliquem riscos ou 
impliquem sofrimentos importantes, como dor, por exemplo; 2

IT)
O
§r-
ODesse modo, tem-se que a manifestagao da area tecnica e contraria ao Projeto de 

Lei supracitado, pois entende que, a fissura labiopalatina e as anomalias craniofaciais, nao 
se enquadra nas caractensticas de pessoa com deficiencia fisica, de acordo com a Lei n° 
13.146/2015, razao pela qual entende-se que o PL nao atende ao interesse publico.
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o
oLimitado ao exposto, esta Consultoria Jundica acompanha a manifestagao 

desfavoravel ao Projeto da Lei n° 0428.3/2021 apresentado, nos termos das razoes 
enunciadas pela area tecnica.

E o parecer.
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Assinaturas do documento

Codigo para verificagao: 97D7WD5M

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO (CPF: 843.XXX.903-XX) em 19/04/2022 as 14:17:42 
Emitido por: "SGP-e", emitido em 20/03/2019 - 18:12:25 e valido ate 20/03/2119 -18:12:25.
(Assinatura do sistema)

ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES (CPF: 486.XXX.480-XX) em 19/04/2022 as 15:34:04 
Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/02/2021 - 09:51:49 e valido ate 16/02/2121 -09:51:49.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA0Njl0XzQ2MjVfMjAyMI85N0Q3V0Q1TQ:== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o process© SCC 00004624/2022 e O codigo 97D7WD5M 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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ASSEMBLED LEGISLATIVA COM. DE riNAN'V'AS 
F. TRlBUTACAODO tSTADO DE SANTA CATARINA

AM, 5
^ cV

DEVOLUQAO

Apos respondida a diligencia, usando os atributos do Regimento 
Interne (Resolugao n° 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente 
Processo Legislative PL./0428.3/2021 para o Senhor Deputado Sargento Lima 
para exarar relatorio conforme prazo regimental.

Sala da Comissao, em 3 de maio de 2022

iCwlaria Borges Espezin 
Chefe^re Secretaria

PALACiO BARRIGA-VERDE

Pua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro

88020-900 | Flonanopolis | SC

(48) 3221-2500
www.alescsc.gov.br
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DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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___________________________________________________________________________ 
Comissão de Finanças e Tributação 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
comfinan.alesc@gmail.com 
(48) 3221.2573 

1 

 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0428.3/2021  
 

 

“Equipara as más-formações congênitas 
Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais às deficiências físicas, para 
efeitos jurídicos, no Estado de Santa 
Catarina e dá outras providências.”  
 
Autor: Deputado Dr. Vicente Caropreso 

 

Relator: Deputado Sargento Lima 
 

 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei, de origem parlamentar, visa equiparar as más-

formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais, e 

síndromes correlatas, às deficiências físicas, para que possam ter os mesmos 

direitos e garantias de benefícios sociais concedidos às pessoas com deficiência 

física, mental, intelectual ou sensorial (art. 1º e seu § 1º).  

 

Justifica o Autor da matéria, às pp. 4 e 5 dos autos eletrônicos, que a 

proposta legislativa tem por objetivo 

 
[...] alcançar a equivalência, para efeitos jurídicos, entre as pessoas com 
uma ou ambas as más-formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou 
outras Anomalias Craniofaciais, com os deficientes físicos e mentais, 
especialmente no que concerne aos direitos e garantia dos benefícios 
sociais, sendo o direito de acesso ao mercado de trabalho um de seus 
preceitos.  
 

A proposição em pauta foi lida na Sessão Ordinária de 16 de 

novembro de 2021 e, na sequência, aportou na Comissão de Constituição e Justiça, 

quando, na Reunião do dia 15 de fevereiro de 2022, teve sua admissibilidade 

homologada, por unanimidade, na forma em que foi originalmente concebida. 

 

Ato contínuo, a matéria aportou neste Colegiado, ocasião na qual foi 

diligenciada à Secretaria de Estado da Saúde (SES), à Secretaria de Estado do 
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Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
comfinan.alesc@gmail.com 
(48) 3221.2573 

2 

Desenvolvimento Social (SDS) e à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), nos 

termos do art. 71, XIV, do Regimento Interno (p. 19). 

 

Em resposta à aludida diligência, foram colhidas as seguintes 

manifestações:  

 

I) a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) asseverou que a 

medida tende a gerar despesas e anotou para as Secretarias relacionadas à 

execução da pretensa norma a observância (I) dos limites orçamentários; (II) da 

programação financeira estabelecida pelo Decreto nº 1.670, de 11 de janeiro, cujo 

valor não será suplementado; e (III) da vedação de despesa ou assunção de 

compromissos que não sejam compatíveis com os limites disponíveis e com o 

cronograma definido pelo citado decreto. Ademais, alertou acerca do indicador da 

poupança corrente instituído pela Emenda Constitucional nº 109/2021, que faculta 

aos entes federados a aplicação dos mecanismos de ajuste fiscal como forma de 

restringir o aumento da despesa corrente. Por fim, a Diretoria registrou que tem sido 

contrária a qualquer ação ou programa que acarrete aumento de despesa, 

especialmente se não instruídos com as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (p. 24); 

 

II) a Gerência de Tributação vinculada à Diretoria de 

Administração Tributária (DIAT) afiançou a ausência de efeitos tributários diretos 

na matéria proposta, considerando que para a extensão dos benefícios tributários se 

faz necessária a alteração da lei instituidora do Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA) e a efetivação de convênio autorizativo no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), no que diz respeito ao Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal de Comunicação (ICMS) (pp. 26/29);  

 

III) a Consultoria Jurídica vinculada à Procuradoria-Geral do 

Estado opinou, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF), pela observância dos apontamentos levantados pela DITE, a fim 
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de que o projeto legislativo não induza o desequilíbrio nas contas estaduais, e pela 

DIAT quanto aos aspectos tributários (pp. 31/38); 

 
IV) a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SDS), 

por intermédio da Gerência de Políticas para Pessoa com Deficiência e Idosos, 

registrou que o Projeto de Lei caminha na esteira dos interesses da população por 

tratar da garantia, da defesa e da ampliação dos direitos das pessoas com 

deficiência, reforçando os padrões de proteção social requeridos ao sistema 

republicano (pp. 42/43); e 

 

V) a Secretária de Estado da Saúde (SES), por intermédio da  

Coordenação da área Técnica da Saúde da Pessoa com Deficiência (p. 51), da 

Comissão Médica Estadual de Regulação (pp. 53/54) e da Consultoria Jurídica (pp. 

60/63), manifestou-se contrariamente ao PL, uma vez que (I) contraria a legislação 

federal e rompe a lógica técnica nacionalmente aceita; (II) o direito à saúde, à 

reabilitação e ao atendimento em geral pelo SUS dessas pessoas é garantido pela 

Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; e (III) não há argumentos capazes 

de tornar as fissuras labiopalatinas e as anomalias craniofaciais, que não são 

caracterizadas como deficiência, agravos prioritários, que devam ter prioridade no 

atendimento em detrimento de outras doenças que impliquem riscos ou sofrimentos 

importantes. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Considerando superada a análise da juridicidade da matéria, no 

âmbito da Comissão de Constituição e Justiça1, passo ao exame dos aspectos 

atinentes a esta Comissão de Finanças e Tributação, sob a égide dos regimentais 

arts. 73, II, c/c 144, II, ou seja, quanto aos aspectos financeiros e orçamentários e à 

compatibilidade ou adequação às peças orçamentárias relativos à matéria em pauta.  

                                                 
1
 Art. 144, I, 146, I e 149, parágrafo único, do Rialesc.  
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No que tange aos aspectos sob análise neste Colegiado, verifico que 

a matéria constante do Projeto tem o objetivo de ampliar o rol de pessoas portadoras 

de deficiência física, incluindo os portadores das más-formações congênitas fissuras 

labiopalatinas e anomalias craniofaciais, e das síndromes correlatas, para que 

possam fazer jus aos mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das 

pessoas com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial. 

 

Entretanto, relativamente à ótica tributária, a proposta legislativa não 

gera efeitos quanto à concessão de benefícios fiscais, em face da especificidade da 

matéria, como se pode depreender da manifestação da Diretoria de Administração 

Tributária, in verbis: 

 
Como se observa, a lei instituidora do IPVA e sua correspondente 
regulamentação estabeleceram, de forma detalhada e específica, os 
tipos de deficiência que conferem o direito à isenção do referido 
imposto, de forma que a equiparação ora tratada não produzirá 
efeitos neste campo. Dessa forma, apenas a alteração direta da 
referida lei teria o condão de estender tal tratamento tributário mais 
favorável às pessoas diagnosticadas com Fissura Labiopalatina e/ou 
anomalias craniofaciais. 
 
Já no que diz respeito ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
de Comunicação (ICMS), destaca-se a necessidade de convênio 
autorizativo no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ) para fins de instituição ou ampliação de benefícios fiscais. 
Dessa forma, ainda que a própria Lei n° 17.292/2017, que consolida 
os direitos das pessoas com deficiência, preveja, em seu art. 142, a 
isenção de ICMS na aquisição de automóveis, tal dispositivo 
somente se aplica nos termos estabelecidos em Convênio ICMS 
38/12, que trata de tal matéria. Por conseguinte, não havendo a 
previsão de isenção para pessoas diagnosticadas com Fissura 
Labiopalatina e/ou anomalias cranio­faciais no referido normativo, a 
concessão de tal benefício também será impossível.  

 

Por outra via, da análise da propositura sob o viés orçamentário, 

tem-se que, apesar do alerta emitido pela Diretoria do Tesouro Estadual às 

Secretarias de Estado da Saúde e de Desenvolvimento Social acerca do possível 

aumento de despesa e da limitação orçamentária, as mencionadas Secretarias não 

se opuseram à tramitação da matéria por essa perspectiva. 
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Embora a SES tenha se posicionado contrariamente ao PL por 

razões de mérito, assevera que o direito à saúde, à reabilitação e ao atendimento 

em geral pelo Sistema Único de Saúde dos portadores das más-formações 

congênitas fissuras labiopalatinas e anomalias craniofaciais, e das síndromes 

correlatas é garantido pela Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Em 

outras palavras, a medida perseguida não implicará despesa pública quanto ao 

atendimento dessas pessoas pelo SUS.   

 

 Frente ao exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Finanças e 

Tributação, com amparo no inciso II do art. 73 e no inciso II do art. 144 do Rialesc, 

pela ADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação do Projeto de Lei              

nº 0428.3/2021, e sua APROVAÇÃO por entendê-lo compatível e adequado à 

legislação orçamentária vigente. 

 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputado Sargento Lima 
      Relator 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO DEPUTADO
NEODI SARETTA

 
 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0428.3/2021 

 
“Equipara as más-formações congênitas Fissura 
Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais às 
deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no 
Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências”. 
 

Autoria: Deputado Dr. Vicente Caropreso 

Relator: Deputado Neodi Saretta 

 

I - RELATÓRIO 

  

O Projeto de Lei, de origem parlamentar, visa equiparar as más-formações 

congênitas Fissura  Labiopalatina   e/ou   anomalias   craniofaciais às  deficiências  

físicas, para  que  possam ter os  mesmos direitos  e  garantias  de benefícios  

sociais concedidos  às pessoas  com deficiência física, mental, intelectual ou 

sensorial (art. 1º e seu § 1º).  

Colhe-se da justificativa aprestada pelo autor, que a proposta legislativa 

objetiva: 

 [...] alcançar a equivalência, para efeitos jurídicos, entre as pessoas com uma ou 

ambas as más-formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou outras Anomalias 

Craniofaciais, com os deficientes físicos e mentais, especialmente no que concerne 

aos direitos e garantia dos benefícios sociais, sendo o direito de acesso ao mercado 

de trabalho um de seus preceitos. 

 

A matéria foi lida na Sessão Ordinária de 16 de novembro de 2021 e, na 

sequência encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça, sendo que no 

dia 15 de fevereiro de 2022, foi admitida por unanimidade. 

Seguindo o trâmite regimental a proposta foi remetida a Comissão de 

Finanças e Tributação, na qual foi aprovado requerimento de diligência a diversos 

órgãos. Respondidas as diligências, a matéria foi relatada e aprovada por 

unanimidade em 22 de junho de 2022 naquele colegiado.  

 

 Em seguida avoquei à relatoria, nos termos do inciso VI, do art. 130 do 

RIALESC. 

 

É o sucinto relatório.  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO DEPUTADO
NEODI SARETTA

 
 

II - VOTO 

 

Superada a análise da matéria nas demais comissões, constato que a 

proposta legislativa se coaduna perfeitamente a temática da Comissão de Saúde de 

acordo com as disposições contidas no art. 79, I1, em conformidade com o disposto 

nos art. 144, III2, e 209,  III3,  combinados  com  os  artigos  146, I4, 1495, caput e 

parágrafo único , todos do Regimento Interno desta Casa, bem como, se configura 

de inegável interesse público. 

 

Isso porque, a proposta, dentre outros aspectos, assegura às pessoas com as 

más-formações congênitas de Fissura Labiopalatina e/ou anomalias crânio faciais os 

mesmos direitos e garantias aos benefícios sociais das pessoas com deficiência 

física, mental, intelectual ou sensorial. Além de, instituir a notificação compulsória à 

secretária Estadual da Saúde, pelas entidades públicas e privadas integrantes do 

sistema de saúde ou que realizarem partos, de casos de nascimentos de crianças 

com Fissura Labiopalatina e/ou anomalias craniofaciais. 

Do exposto, considerando os estudos realizados, e diante do interesse 

público da  proposta,  voto,  no  âmbito  desta  Comissão  de Saúde,  pela 

APROVAÇÃO, Projeto de Lei 0428.3/2021, devendo o mesmo seguir os tramites 

regimentais.  

Sala das Comissões, 05/07/2022 

                   

                                                 
1
 Art. 79. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Saúde, cabendo-lhe, 

sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:I–assuntos relativos à saúde; 
[...] 
2
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e pedidos de 

informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
[...] III–às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público. 
3
 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, observadas as 

seguintes normas: 
 [...] III–por último, às Comissões a que estiver afeto o assunto, até o máximo de três, respeitado o campo 
temático ou a área de atividade, para exame do interesse público. 
4
 Art. 146. No desenvolvimento de seus trabalhos, as Comissões observarão as seguintes normas: 

I–cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência prevista neste 
Regimento; 
5
 Art. 149. Parecer é o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita à sua apreciação. 

 Parágrafo  único.  A  Comissão  que  tiver  de  apresentar  parecer  sobre  proposições,  mensagens  e  demais 
assuntos submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, quer se trate de 
proposição principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 

P
ág

in
a 

75
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
8.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

76
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
8.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

77
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
8.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

78
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
8.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA            
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

Referência: PL nº 428.3/2021. 
Procedência: Deputado Dr. Vicente Caropreso.  
Ementa: Equipara as más-formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou 
anomalias craniofaciais às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado 
de Santa Catarina e adota outras providências. 

Relatora: Deputada Luciane Carminatti. 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

Tratam os autos de Projeto de Lei, de autoria do Deputado 
Vicente Caropreso, que visa equiparar a fissura Labiopalatina e/ou anomalias 
craniofaciais às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado de Santa 
Catarina. 

 
 A matéria foi lida no expediente da sessão do dia 16 de 

novembro de 2021.  
 
A matéria tramitou e foi aprovada, por unanimidade, na Comissão 

de Constituição e Justiça, na Comissão de Finanças e Tributação, e na 
Comissão de Saúde. 

 
Dando sequência a tramitação, a matéria foi remetida para esta 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, onde fui designada 
relatora. 

 
A Fissura Labiopalatina é uma deformidade congênita de 

apresentação variável que manifesta uma falha no céu da boca, no lábio e no 
nariz. É uma abertura que começa sempre na lateral do lábio superior, dividindo-
o em dois segmentos. 

 
Essa falha no fechamento das estruturas pode estender-se até o 

sulco entre os dentes incisivo lateral e canino, atingir a gengiva, o maxilar 
superior e alcançar o nariz. Na Fenda Palatina a abertura pode atingir todo o céu 
da boca e a base do nariz, estabelecendo comunicação direta entre um e outro o 
que pode levar a infecção das vias aéreas. 

 
No Brasil existem poucos Centros Especializados na reabilitação, 

além destes estarem mal distribuídos. O tratamento é longo e pode durar anos 
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ininterruptos em reabilitação. Mesmo assim muitos casos, acometem-se a 
sequelas graves em decorrência da Fissura. 

 
A Diretoria de Direitos Humanos da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social se manifestou por meio da Informação nº 
7/2022/SDS/DIDH/GEPDI, no qual destaco o trecho constante na folha 43 dos 
autos que: 

“Neste sentido, tendo registrado que a este Órgão observam-se 
atribuições consultivas, consideramos pertinente conferir que a 
partir dos pressupostos estabelecidos no horizonte normativo, 
principalmente no que tange a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 
2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e a Lei 17.292, de 19 
de outubro de 2017 (Lei Estadual sobre os direitos da Pessoa 
com Deficiência), Projeto de Lei n° 0428/3/2021 caminha na 
esteira da devida execução dos interesses da população 
catarinense, principalmente por tratar-se de medida com vistas a 
garantia, defesa e ampliação de direitos de pessoas com 
deficiência a vivência de suas etapas de desenvolvimento, acesso 
a serviços e a uma convivência comunitária equitativa, resultando 
em reforço dos padrões de proteção social requeridos ao sistema 
republicano.” 
 
A Consultoria Jurídica da Secretaria de Desenvolvimento Social 

emitiu o Parecer nº 54/2022/PGE/NUAJ/SDS, do qual destaco a conclusão 
constante na folha 48 dos autos: 

“Ante todo o exposto, e considerando a manifestação da Gerencia 
de Politicas para Pessoa com Deficiência e Idosos (GEPDI), 
opina-se pela remessa dos autos à origem, com a manifestação 
favorável da área técnica responsável quanto ao Projeto de Lei n° 
0428.3/2021, nos termos acima expostos.” 
 
Os dois documentos supracitados foram ratificados pelo 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social (folha 50 dos autos). 
 

 II – VOTO 
 

Ante o exposto, voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
428/2021, dando sequência a sua tramitação regimental. 

 

  Sala das Comissões,      de agosto de 2022. 

 

 

Deputada Luciane Carminatti 
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